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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026 
(Ampla Participação) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90189/2026 - Numeração Interna 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: HMMG.2026.00001212-42 
INTERESSADO: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de 
anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a 
demanda ambulatorial e cirúrgica. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor valor global. 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
FORMA DE REALIZAÇÃO: Eletrônica 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/10/2026 às 09:00 
LOCAL DA DISPUTA: endereço eletrônico www.gov.br/compras (UASG: 930324). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução RMG 15/2022, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 23.460/2024 e Resolução RMG 03/2017.  
PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL: Rafael Queiroga, nomeado(a) pela PORTARIA nº 29/2025 de 06 de maio 
de 2025  
EQUIPE DE APOIO: Ana Patrícia de Souza Lima, nomeado(a) pela PORTARIA nº 04/2026 de 09 de janeiro 
de 2026   
TELEFONE: (19) 2115-4316 / 3772-5708 
E-MAIL: pregao@redemariogatti.sp.gov.br 
 
 
A REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR, por intermédio do 
Diretor do Departamento Administrativo, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação na modalidade Pregão, de acordo com o disposto neste edital. 
 
Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
 

 Anexo I – Termo de Referência 
 Anexo “A” do T.R. – Modelo da Proposta 

 
 Anexo II – Minuta de Contrato 
 Anexo III – Modelo de Termo de Ciência e de Notificação 
 Anexo IV – Dados cadastrais do proponente 

 
Todos os elementos deste edital serão divulgados em sítio eletrônico oficial da REDE MUNICIPAL DR. 
MÁRIO GATTI (http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/), na mesma 
data de sua divulgação, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) responsável, destacado(a) no preâmbulo deste 
edital, ou seu suplente, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
sistema do Governo Federal denominado “Compras” (compras.gov.br), observados os procedimentos 
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estabelecidos no manual técnico operacional disponível no sítio eletrônico em 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais, “IN 73/22 – Critério de Julgamento 
Menor Preço Maior Desconto”. 
 
2. OBJETO, VALOR, VIGÊNCIA, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
2.1. A presente licitação destina-se ao objeto indicado no preâmbulo deste edital, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes do Anexo I – Termo de Referência. 
 
2.2. O valor total estimado é de R$ 4.958.659,10 (quatro milhões novecentos e cinquenta e oito mil , 
seiscentos e cinquenta e nove reais e dez centavos ). 
 
2.3. A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data indicada 
para o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela 
CONTRATANTE, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorrogada nos termos do art.107 
da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, se houver interesse das partes. 
 
2.4. A despesa referente ao valor da presente aquisição está previamente empenhada e processada por 
conta de verba própria do orçamento vigente, codificada sob o(s) n°(s) abaixo indicado(s): 

 000. 
 
2.5. Locais e condições de execução são os descritos no Anexo I – Termo de Referência. 
 
3. FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da sessão pública 
de abertura do certame, através do e-mail indicado no preâmbulo do edital. 
 

3.1.1. A petição será dirigida ao pregoeiro responsável. 
 
3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
(http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/) e disponibilizada no portal 
eletrônico www.gov.br/compras, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
 
3.3. Eventuais modificações neste edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
3.4. A ausência de impugnação implica a aceitação tácita, pela licitante, das condições previstas neste 
edital e em seus anexos. 
 
4. REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
4.1. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
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5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas, brasileiras ou estrangeiras em funcionamento no 
Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, previamente cadastradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF (https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor) e credenciadas 
perante o provedor do sistema eletrônico “Compras”. 
 
5.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
 

5.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal (sob pena de incidir no crime previsto no art. 337-M 
do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código Penal) ou de impedimento ou suspensão de licitar ou 
contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Campinas; 
 
5.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Campinas ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
5.2.3. Controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
 
5.2.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
5.2.5. Pessoa jurídica com falência decretada; 
 
5.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP que participem do certame 
sob esta condição; 
 
5.2.7. Associações sem fins lucrativos; 
 
5.2.8. Cooperativa de mão de obra, em atendimento ao Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta nº 438/2003, datado de 24 de setembro de 2003, firmado pelo Município de 
Campinas e pelo Ministério Público do Trabalho, Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região 
nos Autos da Peça de Informação nº 15.493/2003-13, em que ficou estabelecido o que se segue: 
 

5.2.8.1. “O Município de Campinas abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de 
cooperativas de mão de obra para prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou 
meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de 
subordinação, quer em relação ao tomador ou em relação ao fornecedor dos serviços, 
constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços 
terceirizados 
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5.3. O impedimento do subitem 5.2.1 alcança a licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante. 
 
5.4. As hipóteses de vedação à participação de que tratam os subitens 5.2 e 5.3, quando constatadas em 
qualquer fase do certame, ensejarão a inabilitação da licitante. 
 
6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “COMPRAS” 
 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da licitação deverão ser 
credenciados previamente perante o sistema “Compras”. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de 
chave de identificação e de senha de acesso. A senha é de responsabilidade da pessoa física credenciada 
que representa a licitante, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser mantida sob sigilo 
absoluto. 

 
6.1.1. O sistema “Compras” pode ser acessado através do endereço eletrônico 
www.gov.br/compras. 
 
6.1.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na licitação, em sua forma eletrônica.  
 
6.1.3. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos 
para o registro no SICAF, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha 
de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 
6.2. O registro no SICAF, o credenciamento do representante que atuará em nome da licitante no sistema 
eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública.  
 

6.2.1. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 
licitação. 

 
6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação. 
 
6.4. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
Rede Municipal Dr. Mário Gatti responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
6.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes à licitação. 
 
7. ACESSO AO SISTEMA 
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7.1. A participação na licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos. 
 

7.1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.gov.br/compras, opção “Acesso ao Sistema”. 

 
7.2. A licitante responsabiliza-se formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Rede 
Municipal Dr. Mário Gatti por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
7.3. Constitui exclusiva responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório, assumindo o ônus da perda de negócios decorrente da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
8.1. As licitantes encaminharão sua proposta, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 

8.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública. 

 
8.2. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei 
Federal nº 14.133/2021: 
 

8.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação; 
 
8.2.2. A conformidade de sua proposta com as exigências deste edital; 
 
8.2.3. Ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos e concordância 
com suas condições; 
 
8.2.4. Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta; 
 
8.2.5. Que inexiste impedimento a sua habilitação e que comunicará a superveniência de 
ocorrência impeditiva à Rede Municipal Dr. Mário Gatti; 
 
8.2.6. Ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação; 
 
8.2.7. Que observa os incisos III e IV do art. 1º e que cumpre o disposto no inciso III do art. 5º, 
todos da Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante; 
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8.2.8. Que cumpre a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
8.2.9. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis; e 
 
8.2.10. Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que 
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
8.3. As MEs, EPPs deverão declarar, em campo próprio do sistema, que não ultrapassam o limite de 
faturamento e que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
bem como de que não tenham, no ano-calendário de realização da licitação, celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como EPP. 
 
8.4. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 8.2 e 8.3 sujeitará a licitante às sanções 
previstas no item 19 deste edital. 
 
8.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas neste edital. 
 
9. CONTEÚDO DA PROPOSTA 
 
9.1. PROPOSTA ELETRÔNICA - Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá: 
 

9.1.1. Informar o PREÇO GLOBAL, para o qual pretende concorrer, de acordo com o Anexo “A” do 
Termo de Referência – Modelo da Proposta. 

 
9.1.1.1. Os preços devem ser apresentados com no máximo quatro casas decimais e com a 
inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade/fornecimento e os tributos 
eventualmente incidentes, as demais despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração 
da folha de pagamento em cumprimento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, 
quando constituir direito e opção da empresa, não cabendo à Rede Municipal Dr. Mário Gatti 
nenhum custo adicional. 

 
9.1.2. Evitar a aposição de sinal ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da 
licitante antes do encerramento da etapa de lances, sob pena de desclassificação. 
 
9.1.3. No momento do cadastramento da proposta eletrônica, a licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo, obedecendo as seguintes regras: 

 
9.1.3.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
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9.1.3.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem 9.1.3.1. 
 
9.1.3.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de 
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pela licitante no sistema; 
 
9.1.3.4. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para as demais 
licitantes e para a Administração, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
9.2. PROPOSTA ESCRITA 

 
9.2.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data 
de sua apresentação podendo ser prorrogado com anuência prévia do Licitante; 
 
9.2.2. A licitante arrematante deverá enviar sua proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação no prazo previsto no subitem 10.14, contendo o que estabelece o Anexo 
I - Termo de Referência. 
 
9.2.3. No caso de a proposta escrita apresentar erro na multiplicação do quantitativo pelo 
preço unitário apresentado, prevalecerá o preço unitário, e o cálculo será refeito pelo(a) 
Pregoeiro(a) para fins de julgamento. 
 

9.3. A apresentação da proposta implica a aceitação pela licitante de todas as determinações impostas 
neste instrumento e seus anexos, em especial: 
 

9.3.1. Do prazo de validade da proposta/lance especificado no item 9.2.1. Decorrido esse prazo, 
sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos; 
 
9.3.2. Do prazo de pagamento indicado no Anexo I, contado da data do aceite da Nota Fiscal;  
 
9.3.3. Das condições de execução dos serviços nos termos estabelecidos nos Anexos I; 
 
9.3.4. Da observância das disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), e alterações, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do contrato, não podendo 
divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória; 
 

9.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Rede 
Municipal Dr. Mário Gatti não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
do resultado do processo licitatório. 
 
9.5. À Rede Mário Gatti reserva-se o direito de realizar diligências para os esclarecimentos que se fizerem 
necessários para o julgamento. 
 
9.6. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 
relação à proposta melhor classificada. 
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9.7. A especificação encontrada na plataforma Compras.gov não foi alterada, caso haja alguma 
divergência com o disposto neste edital deverá ser considerado o descritivo e as especificações contidas 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 
10. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE ENVIO DE LANCES 
 
10.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital e no sistema eletrônico, a sessão pública será 
aberta, com a divulgação das propostas de preços recebidas para o(s) item(ns) correspondente(s), 
disputado(s) sucessivamente ou de forma simultânea. 
 

10.1.1. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens do(a) Pregoeiro(a) às 
licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 
10.2. Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas as condições estabelecidas. 
 

10.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será aquele estabelecido 
no sistema “Compras”. 

 
10.3. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
10.4. Os lances ofertados serão no critério de julgamento descrito no preâmbulo deste edital, com no 
máximo quatro casas decimais, sendo desprezadas as demais. 
 
10.5. A licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ela ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 

10.5.1. A licitante poderá encaminhar lances intermediários com valores iguais ou superiores ao 
menor já ofertado. 
 
10.5.2. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
10.5.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta 
ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação via sistema. 
 
10.5.4. Eventual exclusão de proposta da licitante, de que trata o subitem 10.5.3, implica a sua 
retirada do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 
10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a sua identificação 
 
10.7. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 
de duração desta etapa. 
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10.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
 
10.7.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
10.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
10.7.4. Havendo o reinício da disputa aberta, de que trata o subitem 10.7.3, as licitantes serão 
convocadas para apresentar lances intermediários. 
 
10.7.5. Definitivamente encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará e divulgará os lances 
em ordem crescente. 

 
10.8. Na hipótese do sistema eletrônico do pregoeiro se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
10.9. Caso a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.10. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
com valor de até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo a de melhor 
oferta ME ou EPP, a proposta melhor classificada dentre as MEs e EPPs, será considerada empatada com 
aquela, podendo a sua proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo o desempate, 
serão chamadas as demais MEs ou EPPs empatadas, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito. 
 

10.10.1. Não se aplica o subitem 10.10 ao item da licitação com valor estimado superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (conforme estabelecido no art. 3º, 
inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações); 

 
10.10.2. Não farão jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006, dentre eles 
o empate ficto de que trata o subitem 10.10, as MEs ou EPPs nas situações previstas no subitem 
12.11.7.3 deste edital. 

 
10.11. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as MEs ou EPPs exerçam o direito de 
desempate, sem que ninguém se manifeste, ocorrerá a preclusão do direito e a manutenção da proposta 
originalmente melhor classificada. 
 
10.12. Persistindo o empate entre duas ou mais propostas, após o exercício de preferência disposto no 
subitem 10.10, serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos na lei 14.133/21, bem como no 
“Manual Operacional” do sistema “compras.gov.br”. 
 

10.12.1. Caso as regras previstas no item 10.12 não solucionem o empate, será realizado sorteio, 
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conforme a funcionalidade disponível na plataforma “compras.gov.br”. 
 
10.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema informará a proposta de menor 
preço e o(a) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar para o item, quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado para a contratação. 
 

10.13.1. Definida a ordem de classificação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com a primeira colocada. 
 
10.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema e terá seu resultado divulgado a todas 
as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
10.13.3. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, caberá 
ao(à) Pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do preço ofertado, podendo negociar condições mais 
vantajosas. 
 

10.14. A licitante arrematante deverá enviar, logo após a aceitabilidade do preço, em prazo determinado 
pelo(a) pregoeiro(a), os documentos indicados abaixo, em arquivos INDIVIDUAIS, no formato PDF, 
sequencialmente por item de habilitação, de modo a agilizar a análise: 
 

10.14.1. Proposta, conforme Anexo “A” do Termo de Referência; 
 
10.14.2. Formulário com os Dados Cadastrais da Proponente, conforme modelo constante no 
Anexo IV; 
 
10.14.3. Documentos técnicos elencados no Anexo I - Termo de Referência 
 
10.14.4. Documentos de Habilitação previstos no item 12. 

 
10.15. Se as propostas ou os lances de menores valores não forem aceitáveis, posteriormente à 
negociação, ou se as licitantes desatenderem às exigências habilitatórias, mesmo após esgotadas as 
possibilidades de saneamento da documentação e da proposta, o(a) Pregoeiro(a) examinará as propostas 
ou os lances subsequentes, exclusivamente por meio do sistema, verificando a sua aceitabilidade e a 
habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. Nesta hipótese, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante 
para que seja obtido preço melhor. 
 

10.15.1. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos nos subitens 10.10. e 10.12. 

 
10.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de proposta e/ou documentos de habilitação, o seu reinício somente poderá 
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 
 
11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
11.1. Para julgamento das propostas, será adotado o critério definido no preâmbulo, observadas as 
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condições definidas neste edital. 
 
11.2. Serão DESCLASSIFICADOS os lances e as propostas: 
 

11.2.1. Que contiverem vícios insanáveis; 
 
11.2.2. Que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 
 
11.2.3. Que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
 
11.2.4. Que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 
 
11.2.5. Que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, desde 
que insanável; 
 
11.2.6. Das licitantes que não responderem às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo 
estabelecido. 

 
11.3. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 
 
11.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir das 
licitantes que ela seja demonstrada. 
 
11.5. A análise de sobrepreço e exequibilidade considerará: 
 

11.5.1. A caracterização do sobrepreço, que se dará por lances finais e, na inexistência de lances, 
por propostas finais que apresentarem preços excessivos, ou seja, que permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação. 

 
11.5.1.1. Consideram-se preços excessivos aqueles superiores ao(s) valor(es) máximo(s) 
aceitável(eis) para o item pela Rede Mário Gatti 

 
11.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 
11.7. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas, o(a) Pregoeiro(a) 
verificará a documentação de habilitação das arrematantes conforme disposições do Item 12. 
 
12. HABILITAÇÃO 
 
12.1. Para habilitação neste certame, fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da 
licitação, as licitantes deverão apresentar os documentos e cumprir os requisitos elencados neste 
instrumento. 
 

12.1.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 
averiguados relativamente à data da apresentação da proposta escrita. 
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12.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital apenas pela 
arrematante, por meio do sistema eletrônico, preferencialmente de forma ordenada sequencialmente 
por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise, no prazo definido pelo(a) pregoeiro(a) durante a 
sessão. 
 
12.3. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por publicação 
em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta e aceitação 
condicionada à verificação de veracidade via internet. 
 

12.3.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando solicitada, 
poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 
12.4. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista e certidão 
negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo 
ou do próprio documento, será considerado o período de 06 (seis) meses entre a data de sua expedição 
e a data fixada para apresentação da proposta eletrônica, exceto em relação aos subitens 12.14.1 e 
12.14.2. 
 
12.5. A licitante deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista 
correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. Se a 
licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, como a prova de regularidade para com 
a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (CNDT). 
 
12.6. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa. 
 

12.6.1. Considera-se “Positiva com efeitos de Negativa” a Certidão em que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, 
ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, por 
moratória, ou pelo depósito de seu montante integral, ou pelas reclamações e pelos recursos, nos 
termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou pela concessão de medida 
liminar em mandado de segurança ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial, 
ou pelo parcelamento. 

 
12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do Item 13. 

 
12.8. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do certame nesta condição, 
deverão apresentar toda documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e 
trabalhista, ainda que tenham alguma restrição.  
 

12.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Rede 
Municipal Dr. Mário Gatti, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil após a data de declaração de 
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vencedor, para regularização dos documentos. 
 
12.8.2. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 19 deste edital, sendo facultado 
à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 
 
12.8.3. Não se aplica o subitem 12.8 ao item da licitação com valor estimado superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (conforme estabelecido no art. 3º, 
inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações). 

 
12.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes, após 
concluídos os procedimentos de que trata o item 13. 
 
12.10. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de 
saneamento nos termos do disposto no item 13: 
 

12.10.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
 
12.10.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para 
apresentação da proposta; 
 
12.10.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento 
de certidão; 
 
12.10.4. A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas; 
 
12.10.5. A mesclagem de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista de 
estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta 
com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
para com a Justiça do Trabalho (CNDT); 
 
12.10.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação; 
 
12.10.7. O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido. 

 
12.11. Habilitação Jurídica: A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de a licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ela limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada, nos seguintes termos: 
 

12.11.1. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, expedida pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir, conforme indicado no Anexo I – Termo de 
Referência. 
 
12.11.2. Para Empresa Individual: Registro Comercial. 
 
12.11.3. Para Sociedades Empresárias em geral: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados. Se as alterações tiverem sido 
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consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do ato 
constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações 
realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.4. Para Sociedade empresária do tipo S.A.: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício. Se as alterações 
tiverem sido consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação 
do ato constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 
alterações realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.5. Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, 
devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. Se as alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, 
devidamente registrado, bastará a apresentação do ato constitutivo consolidado, documento que 
consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas, devendo ser apresentadas 
eventuais alterações posteriores à consolidação. 
 
12.11.6. Para Sociedades Empresárias Estrangeiras em funcionamento no País: Decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
12.11.7. Para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do 
certame nesta condição e usufruindo do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 
n° 123/2006 e suas alterações: ato constitutivo a ser apresentado nos termos dos subitens 
precedentes, acompanhado de um dos seguintes documentos ou qualquer outra forma admitida 
pelo ordenamento jurídico vigente que possibilite a comprovação do enquadramento das 
licitantes como ME ou EPP: 
 

12.11.7.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial; 
 

12.11.7.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em 
outra área que não a comercial. 
 
12.11.7.3. Não farão jus ao tratamento diferenciado as licitantes que não se enquadrem 
no art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006. 
 
12.11.7.4. As licitantes que se utilizarem indevidamente de qualquer benefício da Lei 
Complementar n° 123/2006, estarão sujeitas à pena de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos. 

 
12.12. Qualificação Técnica 
 

12.12.1 A licitante vencedora deverá apresentar documentos de qualificação técnica conforme 
determinado no Anexo I – Termo de Referência. 

 
12.13. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
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12.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 
Economia ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. 
 
12.13.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal. 
 
12.13.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e para com a Seguridade Social – INSS, 
que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
 
12.13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que deverá ser comprovada pela 
apresentação de Certidão Negativa expedida pelo órgão competente. 
 

12.13.4.1. O documento hábil para comprovação da regularidade para com a Fazenda 
Estadual, quando a licitante for Contribuinte do Estado de São Paulo, é a Certidão 
Negativa de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa. 

 
12.13.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, que deverá ser comprovada pela 
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (correspondente a Tributos Mobiliários) 
expedida pelo Município em que o estabelecimento estiver situado. 
 
12.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através 
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.  
 
12.13.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 
12.14. Habilitação Econômico-Financeira: De forma a demonstrar a aptidão econômica da licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, as licitantes deverão apresentar: 
 

12.14.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da 
sede da pessoa jurídica. 
 
12.14.2. Será admitida a participação de licitante em recuperação judicial, desde que 
acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno 
vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de 
todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 
 

12.14.2.1. A Rede Municipal Dr. Mario Gatti poderá requisitar diligências para que sejam 
trazidas e atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano 
de recuperação judicial deferido. 
 

12.14.2.1.1. No ato da assinatura do contrato, a adjudicatária deverá comprovar 
adicionalmente: 

 
12.14.2.1.1.1. Para o caso de empresas em recuperação judicial: cópia do 
ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo, e ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do 
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juízo ou do administrador, de que a adjudicatária está cumprindo o plano 
de recuperação judicial. 

 
12.14.2.1.1.2. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: 
comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano 
de recuperação extrajudicial 
 

12.14.3. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, assinados por bacharel ou técnico em 
Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, que 
comprovem a boa situação financeira da pessoa jurídica, vedada a sua substituição por balancetes 
ou Balanços Provisórios, apresentados na forma abaixo discriminada: 
 

12.14.3.1. No caso específico de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo 
S.A): o Balanço e Demonstração contábeis deverão ser apresentados por publicação no 
órgão oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia, ou em outro jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está situada a sede da companhia, ou ainda, se no lugar em que estiver 
situada a sede da companhia não for editado jornal, por publicação em órgão de grande 
circulação local; 
12.14.3.2. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que 
sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial assinado por 
bacharel ou técnico em ciências Contábeis, legalmente habilitado, constando nome 
completo e registro profissional, referente ao último exercício social exigível; 
12.14.3.3. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social 
em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura; 
12.14.3.4. Consideram-se últimos exercícios sociais exigíveis, os exercícios imediatamente 
anteriores ao encerrado, até o dia 30 de abril de cada ano. Após essa data, com base no 
art. 1078 do Código Civil, os últimos exercícios sociais exigíveis serão os imediatamente 
anteriores, para todas as empresas (inclusive aquelas que optam pelo lucro real ou 
presumido ou utilizam o Sistema Pública de Escrituração Digital – SPED); 
12.14.3.5. O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da 
sede (matriz) poderão ser apresentados através de cópia da Escrituração Contábil Digital 
(ECD); 
12.14.3.6. As empresas que apresentam Escrituração Contábil Digital (ECD) trimestral 
deverão apresentar os quatro balanços trimestrais referentes ao último exercício social 
exigível. 

 
12.14.4. A boa situação financeira será comprovada se a licitante demonstrar que possui Índice 
de Liquidez Corrente (ILC) igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais), Índice de Liquidez 
Geral (ILG) preferencialmente igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais) e Índice de 
Solvência Geral (ISG) igual ou acima de 1,00 (um com duas casas decimais). 

 
12.14.4.1. Caso a licitante apresente um Passivo Circulante ou a soma do Passivo 
Circulante + Exigível a Longo Prazo iguais a zero, para efeito de cálculo, este valor será 
automaticamente substituído pelo número 1 (um). 
12.14.4.2. Caso a licitante apresente o ILC ou o ISG menor que 1,00 (um com duas casas 
decimais) estará inabilitada. 
12.14.4.3. Caso a licitante apresente o ILC acima de 1,00 (um com duas casas decimais) e 
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o ILG menor que 1,00 (um com duas casas decimais), para que a empresa seja habilitada 
o ILG deverá ser compensado através da apresentação de um ISG no mínimo igual a 1,00 
(um com duas casas decimais) somado ao valor necessário para que o ILG se torne igual a 
1,00 (um com duas casas decimais) através da seguinte fórmula: 
 
ISG=1-(ILG-1) 
 
As seguintes definições e fórmulas se aplicam neste subitem: 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis em curto e médio prazo para fazer face ao total de 
suas obrigações de curto e médio prazo e será obtido através da seguinte fórmula: 
 
ILC=(AC) ÷ (PC) 
 

Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
PC = Passivo Circulante. 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 
bens e direitos realizáveis a curto, médio e longo prazo para quitar suas obrigações a 
curto, médio e longo prazo e será obtido através da seguinte fórmula: 
 
ILG = (AC + RLP) ÷ (PC + ELP) 
 

Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Logo prazo; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 

 
ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (ISG): indica quanto a empresa dispõe em Ativos (totais) 
para quitar suas obrigações a curto, médio e longo prazo e será obtido através da seguinte 
fórmula: 
 
ISG = (AT) ÷ (PC + ELP) 
 

Onde: 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 

 
12.14.5. Outros documentos especificados no Anexo I – Termo de Referência. 
 
13. DILIGÊNCIAS E SANEAMENTO 
 
13.1. Em qualquer fase da licitação, a Administração poderá promover as diligências que entender 
necessárias e adotar medidas de saneamento, com a finalidade de esclarecer informações, corrigir 
impropriedades na documentação da proposta e de habilitação, ou complementar a instrução do 
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processo, observado que: 
 

13.1.1. tendo em vista os princípios da licitação, em especial o do interesse público, poderá ser 
estabelecido prazo fatal para que a licitante atenda ao solicitado, uma vez que a Administração 
não poderá ficar à espera de respostas ad aeternum; 
 
13.1.2. o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às 
licitantes, atribuindo-as validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
13.1.3. constituem falhas formais, passíveis de serem supridas de ofício pelo(a) Pregoeiro(a): a 
omissão na documentação ou a documentação apresentada com data de validade vencida, 
quando passíveis de serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na internet. Nestas 
hipóteses, o(a) Pregoeiro(a) poderá juntar a documentação obtida em diligência nos autos do 
processo; 
 
13.1.4. poderá ser realizada complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelas licitantes para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
13.1.5. poderá ser procedida a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento da proposta escrita e/ou dos documentos de habilitação; 
 
13.1.6. poderá ser solicitada apresentação de novo documento, ausente por equívoco ou falha, 
comprobatório de condição preexistente atendida pela licitante no momento de apresentação 
dos demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta. 

 
14. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação cabem: 
 

14.1.1. Recurso hierárquico em face de: 
 

14.1.1.1. Julgamento das propostas; 
 
14.1.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
14.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 
 
14.1.1.4. Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração. 

 
14.1.2. Pedido de reconsideração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 
14.2. Para os recursos apresentados em face do julgamento das propostas e da habilitação ou inabilitação 
de licitante, serão observadas as seguintes disposições: 
 

14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada pela licitante, exclusivamente via sistema, 
no prazo de até 10 (dez) minutos, depois de declarado o vencedor da disputa, sob pena de 
preclusão. 
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14.2.1.1. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar e 
motivar a sua intenção de interpor recurso naquele período. 

 
14.2.2. As licitantes que manifestaram a intenção de interpor recurso apresentarão Memoriais, 
dirigidos ao(à) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis após 
o encerramento da sessão. 
 
14.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será 03 dias úteis contados a partir do fim do 
prazo para a apresentação do recurso. 
 
14.2.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 

 
14.3. Os demais recursos hierárquicos serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, através do ambiente do sistema eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados 
do dia subsequente ao da publicação no Diário Oficial do Município. 
 
14.4. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
 
14.5. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que praticou o ato, contados a partir da data 
da intimação, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14.7. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de aproveitamento. 
 
14.8. É assegurada às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses por acesso 
ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI, mediante solicitação enviada para o e-mail indicado no 
preâmbulo deste edital. 
 
14.9. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes 
não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pela licitante. 
 
14.10. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o(a) 
Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório à autoridade superior, que poderá: 
 

14.10.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
14.10.2. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado; 
 
14.10.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; ou 
 
14.10.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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14.11. A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado. 
 
14.12. A adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação da licitação serão publicadas no 
Diário Oficial do Município de Campinas e disponibilizadas no portal eletrônico 
http://www.redemariogatti.sp.gov.br/transparencia/licitacoes-andamento/. 
 
15. CONTRATAÇÃO 
 
15.1. O Setor de Formalização da Rede Municipal Dr. Mário Gatti notificará a adjudicatária para assinar a 
Termo de Contrato e o Termo de Ciência e de Notificação, cujas minutas integram os anexos deste edital; 

 
15.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, para assinar a 
Termo de Contrato e o Termo de Ciência e de Notificação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Campinas por até 03 (três) anos e da 
perda da garantia de proposta (se houver). 
 
15.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
15.1.3. A assinatura do Termo de Contrato será eletrônica, nos termos da Lei Municipal 
15.963/2020, em especial art. 100 e seguintes, através do acesso ao usuário externo pessoa 
jurídica ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 
 

15.1.3.1. A empresa, ao receber a notificação do Setor de Formalização da Rede Mário 
Gatti em e-mail indicado no formulário conforme modelo do Anexo V - Dados Cadastrais 
do Proponente, deverá realizar o cadastro SEI através do link 
sei.campinas.sp.gov.br/externo ou, caso seja necessário, atualizar os dados cadastrais 
através do e-mail sei.duvidas@campinas.sp.gov.br no prazo máximo de até 03 (três) dias 
úteis da notificação. 

 
15.1.4. Após cadastro realizado, o Setor de Formalização disponibilizará para o(s) 
representante(s), Contrato e Termo de Ciência e de Notificação para assinatura(s) externa(s) 
considerando prazo máximo para assinatura de até 02 (dois) dias úteis; 
 

15.1.4.1. O prazo fixado no item 15.1.4. poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 
período, desde que a empresa se manifeste dentro do prazo estabelecido, devidamente 
justificado, e que seja aceita pela Administração da Rede Mário Gatti. 

 
15.1.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso se aplique. 
 
15.1.6. Para assinatura do Termo de Contrato é obrigatória a comprovação da qualidade de 
representante legal da Empresa. 
 

15.2. No ato da assinatura do Termo de Contrato, a adjudicatária se obriga a apresentar os documentos 
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exigidos no Anexo I – Termo de Referência. 
 

15.2.1. Na hipótese de adjudicatária em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar 
adicionalmente o documento elencado no subitem 12.14.2 deste edital; 
 
15.2.2. A não apresentação dos documentos solicitados impedirá a assinatura do Termo de 
Contrato, implicando a aplicação de penalidades cabíveis estabelecidas no item 19. 
 

15.3. Quando a adjudicatária convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver 
habilitação regular ou se recusar a assinar o Termo de Contrato, é facultado à Rede Municipal Dr. Mário 
Gatti: 

 
15.3.1. Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto 
no item 19; 
 
15.3.2. convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, constatada a 
regularidade de sua habilitação e procedida nova homologação, assinar o Termo de Contrato, nas 
condições ofertadas pela licitante vencedora; ou 
 
15.3.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 
15.3.2, observados o valor máximo estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital: 
 

15.3.3.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da 
adjudicatária; 
 
15.3.3.2. Adjudicar e celebrar o Contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
15.4. Além das situações previstas no subitem 5.2.2 deste edital, é vedada a celebração de contrato com 
a Rede Municipal Dr. Mário Gatti ou sua execução com pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio 
com poder de direção, com vínculo de parentesco com agente político ou Vereador de Campinas, nos 
termos do disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº 17.437/2011; 

 
15.4.1. Considera-se agente político o Chefe do Poder Executivo, o Vice-Prefeito, o Presidente ou 
Diretor-Presidente de entidades da Administração Indireta, os Secretários municipais, nos termos 
do art. 2º, inciso IV, do mesmo Decreto. 

 
16. GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
16.1. A contratação exigirá a prestação de garantia de adimplemento contratual de 2% (dois por cento) 
do valor total do contrato. 
 
16.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá consistir em: 
 

16.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
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Economia; ou 
16.2.2. Seguro-garantia, com prazo compatível com o da vigência do Contrato; ou 
16.2.3. Fiança bancária, com prazo compatível com o da vigência do contrato, emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
16.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
16.3. O prazo para apresentação da garantia de adimplemento contratual será: 
 

16.3.1. Mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela 
modalidade Seguro Garantia; 
16.3.2. Até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de início efetivo do contrato para as demais 
modalidades. 

 
16.4. A cobertura das garantias deve abranger toda a execução do contrato administrativo e 90 (noventa) 
dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e a partir de qualquer 
alteração de valor no contrato. 
 
16.5. Na hipótese em que o último mês de prestação de serviço (11º mês de execução) for conceituado 
como ‘Conforme Parcial’ ou ‘Não Conforme’, ensejando redução do Percentual de Pagamento da parcela 
mensal, a diferença entre o valor efetivamente pago na última nota fiscal, e aquele que deveria ser pago 
será descontado do valor oferecido em garantia contratual pela contratada. 
 
16.6. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 
 
16.7. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia de que 
trata este item será liberada, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar do requerimento do interessado, por intermédio do Serviço de Protocolo, dirigido 
ao Diretor-Presidente da Rede Mário Gatti que deverá se manifestar quanto à execução contratual e 
encaminhar à Diretoria Jurídica. A liberação se dará mediante autorização do Diretor Presidente da Rede 
Mário Gatti, após parecer da Diretoria Jurídica. 
 
17. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
17.1. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
18. MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
18.1. Nos termos do §7º, do art. 25, da Lei Federal nº 14.133/21, os valores contratados poderão ser 
reajustados após transcorridos 12 (doze) meses, mediante provocação da contratada. 
 
18.2. Os valores contratados poderão ser reajustados segundo o índice IPC-A (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IBGE), INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE), ou IPC-FIPE 
(Índice de Preços ao Consumidor), devendo ser adotado o que melhor retrata a realidade do mercado 
para o objeto desta contratação no momento do reajuste 
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18.3. Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante definir o índice que será aplicado. 
 
18.4. A CONTRATADA deverá requerer expressamente a aplicação do reajuste contratual com 
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para o reajuste, caso não o faça no prazo estipulado o 
reajuste somente será devido a partir da data de sua solicitação, e não terá em nenhuma hipótese efeito 
retroativo. 
 
18.5. Enquanto as solicitações de revisão do preço registrado estiverem sob a análise da Rede Municipal 
Dr. Mário Gatti, a Contratada não poderá suspender o fornecimento referente à(s) Ordem(ns) de Serviço 
emitida(s) antes da data do protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, e os pagamentos 
serão realizados ao preço vigente. 
 
18.6. As medições, pagamentos e outras providências para reajustamento de preços serão efetuados em 
conformidade com o Anexo I - Termo de Referência e Anexo II - Termo de Contrato deste Edital. 
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos dos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
 

19.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
19.1.2. multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia 
de atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da 
Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral 
do contrato com o consequente cancelamento da Nota de Empenho, cumulada com outras 
sanções; 
 
19.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior a 
30%, nas seguintes infrações: 

 
19.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
19.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
19.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
19.1.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
19.1.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
19.1.3.6. não celebrar o contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou 
não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
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19.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
19.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
19.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
19.1.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei 
Anticorrupção), especialmente o inciso IV, no tocante a licitações e contratos: 

 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

 
19.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

 
19.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
19.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
19.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
19.1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado; 
 
19.1.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
19.1.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

 
19.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no item anterior, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses: 

 
19.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
19.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
19.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
especialmente o inciso IV - no tocante a licitações e contratos: 

 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

 
19.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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19.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
19.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
19.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
19.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
19.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
19.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou 
a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
19.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

19.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
19.4.2. pagamento da multa; 
 
19.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
19.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
19.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos no subitem 19.4. 

 
19.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, 
adicionalmente ao subitem 19.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
19.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

19.6.1. Possível acumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem 
e fatos geradores diversos. 

 
19.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente. 
 
19.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração. 
 
19.9. Em se verificando a ocorrência de prejuízo a Rede Mário Gatti decorrente de ato punível praticado 
pela licitante será retido pela tesouraria o valor referente ao total do prejuízo sofrido junto aos créditos 
da mesma; 
 
19.10. A retenção de valor se dará a título de ressarcimento de prejuízo sofrido não caracterizando 
penalidade e não exime a licitante de aplicação de sanção administrativa pelo ato punível; 
 
19.11. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, 
não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato 
necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 
do Código Civil. 
 
19.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 

19.12.1. O recurso de que trata o subitem 19.12 será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
19.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
20. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA  
 
20.1. As condições de subcontratação, cessão e transferência do objeto do contrato decorrente desta 
licitação são as descritas no Anexo I - Termo de Referência. 
 
21. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
21.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
21.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
21.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
21.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
21.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
21.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
21.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
21.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
21.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
21.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 
31º). 
 
21.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF. 
 
21.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 
22. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 
 
22.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado e/ou gerado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
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22.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial aos dados pessoais e aos dados pessoais sensíveis – repassados e/ou gerados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 
22.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente se der causa à danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados e/ou gerados em decorrência 
da execução contratual. 
 
22.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 
do serviço objeto deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes legais, bem como 
dos procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, 
e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 
 
22.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
 
22.6. A CONTRATADA fica obrigada a informar aos seus colaboradores quanto ao tratamento de dados 
pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Decreto Municipal nº 21.903/22 e Lei 
Municipal nº 14.666/2013, devendo coletar o consentimento destes. 
 
22.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.” 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. No processo licitatório a identificação e assinatura por pessoa física ou jurídica deverão ser digitais 
em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.063/2020 ou através da plataforma 
“GOV.BR”, do Governo Federal. 
 
23.2. Fica assegurado à Rede Municipal Mário Gatti, por intermédio da autoridade competente, o direito 
de, por motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
 

23.2.1. Nos casos de anulação e revogação da licitação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 

 
23.3. As licitantes são responsáveis pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, o(a) Pregoeiro(a) comunicará a nova data da sessão de disputa através do 
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sistema “Compras” (www.gov.br/compras). 
 
23.5. No interesse da Rede Municipal Mário Gatti, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 
ou indenização, esta licitação poderá ter a sua abertura adiada ou o edital alterado. 
 
23.6. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia 
do vencimento e observarão as seguintes disposições: 
 

23.6.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo. 
 
23.6.2. os prazos expressos em dias úteis serão computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo normal na Rede Municipal Dr. Mário Gatti. 
 
23.6.3. Considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização 
da informação na internet ou, a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a 
notificação for pelos correios. 
 
23.6.4. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em 
dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se 
houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

 
23.7. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução RMG 15/2022, Lei 
Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 23.460/2024 e Resolução RMG 03/2017. 
 
23.8. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital.  
 
23.9. Fica declarado competente o foro da Comarca de Campinas, com renúncia de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste edital, não resolvidas 
administrativamente. 
 
 

Campinas,  07 de outubro de 2026 
 
 
 

Ana Patrícia de Souza Lima 
Presidente em exercício da Comissão de Licitação 

Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001212-42 
Pregão Eletrônico: 83/2026 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Tipo de contratação: Ordinária 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de anatomopa-

tológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a de-
manda ambulatorial e cirúrgica. 

1.2. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com 
fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental, equipamentos, 
transporte, translado dos materiais a serem utilizados, assistência técnica, benefícios, despe-
sas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências. 

1.3. Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que 
na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de 
Referência. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM 
CÓDIGO 

LICITAÇÃO 
PCA 

CÓDIGO 
SIM 

DESCRITIVO 
PRAZO 

DE 
VIGÊNCIA 

1 5487 

45,46,47,48, 
55,56,57,58 
59,60,61,74, 
75,76 e 129. 

171237 

Contratação de Empresa para a realização 
de exames de anatomopatológicos para os 
pacientes atendidos na Rede Municipal 
Mario Gatti compreendendo a demanda 
ambulatorial e cirúrgica. 

24 (vinte 
e quatro) 

meses 

  

2.1. Descrição detalhada do serviço: 

DESCRITIVO 
  

QTD TOTAL 24 
MESES 

  

Procedimento diagnóstico em imuno-histoquímica de 01 a 06 anticorpos 
monoclonais. 

Cód. SUS. 02.03.02.004-9 
  

2.800   
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Procedimento diagnóstico com deslocamento do patologista até o centro 
cirúrgico HMMG com hora marcada para realizar a biópsia de congelação Cód. 

SUS. 02.03.02.003-0 
  

24   

Procedimento diagnóstico em biópsia de próstata, rim, lesão vesical e bexiga. (*) 
Cód. SUS. 02.03.02.003-0 

 
640   

Procedimento diagnóstico citopatológico oncótico de líquidos e raspados. 
Cód. SUS. 02.03.01.003-5 

  
530   

Exame citológico em lâminas de PAAF. 
Cód. SUS. 02.03.01.003-5 

  
500   

Colpocitologia oncótica 
Cód. SUS. 02.03.01.003-5 

  
120   

Procedimento diagnóstico em biópsia de esôfago 
Procedimento diagnóstico em biópsia gástrica/duodeno 

Procedimento diagnóstico embiópsia de cólon 
Procedimento diagnóstico em broncoscopia 

Cód. SUS. 02.03.02.003-0 

  

6.600   

Procedimentos diagnósticos em biópsias de órgãos ou tecidos, incluindo peças 
anatômicas simples e complexas, conforme classificação e codificação 

estabelecidas pela tabela SUS, 
Considerando critérios técnicos relacionados à complexidade do material 

analisado. 
Cód. SUS 02.03.02.003-0 

17.000   

Procedimento diagnóstico de amputação de membro com ou sem causa 
oncológica 

Cód. SUS. 02.03.02.003-0 
48   

Procedimento diagnóstico por hibridização in situ por fluorescência (FISH) para 
avaliação do status HER2. 
Cod. SUS. 02.02.10.024-3 

120   

(*) A biópsia de próstata será cobrada pelo valor correspondente ao mínimo de 12 fragmentos, distri-

buídos em 6 sextantes topográficos. 

2.1.1.  Os quantitativos de exames e demais procedimentos previstos neste Termo de Referência 

constituem estimativas de consumo para o período de 24 (vinte e quatro) meses.  

2.1.2. Considerando a natureza variável da demanda dos exames anatomopatológicos, o 

faturamento dos serviços deverá ocorrer com base no valor global contratado, conforme a 

produção efetivamente realizada no período, não ficando restrito aos quantitativos 

estimados por item. 

2.1.3. As quantidades previstas possuem caráter estimativo, podendo haver variações para mais ou 
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para menos entre os itens. 

2.1.4. Embora determinados procedimentos anatomopatológicos possuam vinculação ao mesmo 

código SIGTAP/SUS de referência, a presente contratação adota segregação técnica e admi-

nistrativa dos itens em razão das diferenças relacionadas à complexidade diagnóstica, proces-

samento técnico, análise anatomopatológica, rastreabilidade, tempo de execução, necessi-

dade de avaliação complementar e impacto assistencial, visando maior controle contratual, 

estatístico, assistencial e de faturamento. 

2.1.5. Apresenta-se, a seguir, a memória de cálculo detalhada que fundamenta e justifica os quan-

titativos estimados na Tabela 2.1.: 

CÓDIGO SUS PROCEDIMENTO 

HMMG 
2025 

12 Meses 

CHPEO 2025 

12 Meses 

VALOR 
TOTAL 2025 

12 Meses 

PROJEÇÃO DE 
DEMANDA 

12 Meses 

02.03.02.0049 Procedimento diagnóstico em 
Imuno-histoquímica 1.096 237 1.333 1400 

02.03.02.0030 

Procedimento Diagnóstico com 
Deslocamento do Patologista 
(Congelação) até o Hospital 

Mário Gatti para realizar 
primeira Análise do exame 

presencial – casos específicos 

1 0 1 12 

02.03.01.0035 
Anatomopatológico diagnóstico 
de Próstata, Rim, Lesão Vesical e 

Bexiga 
217 63 280 320 

02.03.02.0030 
Procedimento diagnóstico 
Citopatológico Oncótico de 

Líquidos e Raspados 
149 53 202 265 

02.03.02.0030 Exame Citológico em Lâminas de 
PAAF 27 170 197 250 

02.03.01.0035 Colpocitologia oncótica 0 36 36 60 

02.03.02.0030 

Procedimento diagnóstico em 
biopsia de esôfago. 

Procedimento diagnostico em 
biopsia gástrica/duodeno. 

Procedimento diagnostico em 
biopsia de colón. Procedimento 
diagnostico em broncoscopia. 

2966 155 3121 3300 
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02.03.02.0030 

Procedimento diagnóstico em 
biópsia de órgão ou tecido 

Procedimento diagnóstico em 
peça cirúrgica simples peça 

anatômica simples 
Procedimento diagnóstico em 

peça cirúrgica complexa ou peça 
anatômica complexa. 

6159 2033 8192 8500 

02.03.02.0030 
Procedimento diagnóstico em 

amputação de membro com ou 
sem causa oncológica. 

16 2 18 24 

02.02.10.024-3 

Procedimento diagnóstico por 
hibridização in situ por 

fluorescência (FISH) para 
avaliação do status HER2 

120 0 120 

 

240 

  

2.1.5.1. A estimativa anual dos quantitativos não corresponde à simples reprodução da produção 

histórica nem à aplicação de média estatística. Os quantitativos foram projetados a partir 

da produção efetivamente realizada no exercício de 2025, acrescida da expectativa de 

crescimento da demanda assistencial decorrente da ampliação da oferta de serviços, do 

cumprimento das metas assistenciais pactuadas nos convênios vigentes, da expansão das 

linhas de cuidado oncológico, da incorporação de novos procedimentos diagnósticos e da 

necessidade de garantir capacidade operacional suficiente para atendimento da 

demanda durante toda a vigência contratual, evitando desabastecimento do serviço. 
2.2. Da classificação do objeto: O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviços 

comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente defi-
nidos por edital, por meio de especificações usuais de mercado conforme o disposto no art. 
6°, XIII, da Lei n° 14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Refe-
rência. 

 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA   
3.1. A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data 

indicada para o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser 
emitida pela CONTRATANTE, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorro-
gada nos termos do art.107 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, se houver inte-
resse das partes. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Justificativa da contratação:   A Rede Mário Gatti de urgência e emergência é habilitada como 

centro de referência UNACON com serviço de radioterapia, conforme Portaria SAES/MS Nº 
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1399, de 17 de dezembro de 2019, que determina as responsabilidades quanto à prestação 

da assistência na alta complexidade em oncologia para diversas especialidades cirúrgicas e 

clínicas (cirurgia geral, do aparelho digestivo, coloproctologia, mastologia, urologia, cabeça e 

pescoço, pele/plástica, torácica, ossos e partes moles, neurocirurgia, oncologia clínica, 

hematologia, cirurgia pediátrica e bucomaxilofacial). 

Em conformidade com a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer, a Rede 

busca a melhoria contínua de seus processos e a qualidade assistencial para assegurar a 

segurança no tratamento clínico e cirúrgico dos usuários. Ademais, visa atender à Lei nº 

13.896/2019, que estabelece o prazo máximo de 30 (trinta) dias para a realização dos exames 

relacionados ao diagnóstico de neoplasia maligna. 

O exame anatomopatológico (macro e microscópico de tecidos e células retirados em 

cirurgias e/ou biópsias) é indispensável para o diagnóstico de doenças e estadiamento de 

tumores, fornecendo o perfil da patologia, tipo histológico, grau de malignidade e 

prognóstico. Complementarmente, a imuno-histoquímica auxilia no diagnóstico assertivo de 

estruturas celulares anômalas, cancerosas ou pré-cancerosas. Diante do perfil UNACON da 

Rede, faz-se necessária também a previsão de exames de biologia molecular e hibridização in 

situ por fluorescência (FISH), essenciais para a avaliação do status HER2 em câncer de mama, 

conforme os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde. O exame 

FISH possui papel fundamental na definição diagnóstica, prognóstica e terapêutica, 

impactando diretamente na elegibilidade para terapias-alvo, especialmente em casos com 

resultado inconclusivo na imuno-histoquímica (IHQ 2+). Os estudos de citologia patológica 

(citopatologia) também são fundamentais na pesquisa de alterações cancerosas, pré-

cancerosas e infecções virais em líquidos, raspados e punções (PAAF). 

Considerando que a Rede Mário Gatti atua como referência de média e alta complexidade, a 

contratação dos serviços de anatomia patológica possui caráter estratégico e essencial. Ela 

impacta diretamente o tempo oportuno para início do tratamento, a segurança cirúrgica, a 

rastreabilidade diagnóstica, o faturamento dos procedimentos e a conformidade técnico-do-

cumental. Como o contrato atual possui vigência até 23/11/2026 e a instituição não dispõe 

de plano de contingência interno, o planejamento antecipado do novo contrato é vital para 

que o serviço não seja interrompido, salvaguardando a integridade física e o diagnóstico pre-

coce dos pacientes. 

4.2. Alinhamento entre a contratação e o plano anual de compras: A presente contratação 

encontra-se devidamente alinhada com o Planejamento Anual de Compras (PCA 2026) da 

instituição, sob o item ordinário padronizado correspondente aos códigos licitatórios e à 

cobertura assistencial da Rede. A previsibilidade e o dimensionamento da demanda foram 
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baseados no histórico de consumo e na capacidade instalada, assegurando a conformidade 

orçamentária e o cumprimento cronológico das metas de compras da autarquia para o 

período subsequente. 

4.3. A justificativa da escolha da contratação: A escolha pela contratação de empresa 

especializada (prestação de serviços por terceiros) consolidou-se como a melhor solução após 

a análise das alternativas possíveis. O fator determinante baseia-se no fato de que a Rede 

Mário Gatti não possui equipe técnica disponível, equipamentos específicos e infraestrutura 

própria há pelo menos 22 anos para a realização interna desse serviço. 

Montar uma estrutura própria demandaria investimentos massivos e morosos em espaço 

físico, calibrações, manutenção de equipamentos e corpo clínico especializado. Portanto, a 

contratação permite a disponibilidade imediata dos exames com segurança, otimização de 

recursos e aproveitamento da capacidade instalada do mercado. Ademais, o modelo de 

prestação de serviços por empresa especializada confere a flexibilidade necessária para 

absorver as oscilações mensais da demanda (decorrentes da condição patológica variável dos 

pacientes, indicações inesperadas de imuno-histoquímica ou variações de agendas médicas 

por férias e licenças), desde que respeitado o teto orçamentário empenhado. 

4.4. A descrição da solução como um todo: A presente solução consiste na contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de anatomia patológica, citopatologia, 

imuno-histoquímica, revisão de lâminas e blocos parafinados, bem como a realização de 

procedimentos diagnósticos perioperatórios (biópsias de congelação), por um período de 24 

meses. O atendimento visa suprir integralmente as demandas assistenciais ambulatoriais, 

hospitalares, cirúrgicas e oncológicas do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti (HMMG), 

Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi (CHPEO), Hospital Municipal Mário Gattinho e 

demais unidades e postos de coleta vinculados. A contratação fundamenta-se na 

imprescritibilidade e essencialidade dos serviços de suporte diagnóstico, cuja execução 

contínua e ininterrupta é indispensável para a adequada assistência à saúde. 
 

5. CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condição geral de execução: 

5.1.1.  Deverá executar os serviços necessários ao cumprimento do objeto, os quais deverão 
ser prestados de acordo com as normas de qualidade expedidas pela Vigilância Sanitá-
ria e demais normas técnicas e sanitárias aplicáveis, observando critérios de eficiência, 
eficácia, efetividade, segurança diagnóstica, rastreabilidade, continuidade assistencial 
e integração operacional com o CONTRATANTE. 

5.1.2. Deverá observar os critérios de eficiência, eficácia e efetividade na execução dos 
serviços, bem como as diretrizes estabelecidas no Manual de Vigilância Sanitária para 
o transporte de material biológico humano para fins de diagnóstico clínico – 
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ANVISA/2015, ou outro que vier a substituí-lo, garantindo a qualidade, segurança e 
rastreabilidade de todas as etapas do processo. 

5.1.3. Deverá possuir responsável técnico médico patologista, com registro no respectivo 
Conselho de Classe e qualificação compatível com a área de Anatomia Patológica, 
responsabilizando-se tecnicamente por todos os atos inerentes à prestação do serviço. 

5.1.4. Será responsável pela execução integral dos serviços de anatomia patológica, 
compreendendo, de forma geral, a realização dos exames, o fornecimento de insumos 
necessários, a logística de coleta e transporte das amostras, a emissão de laudos, o 
cumprimento dos prazos estabelecidos em SLA/TAT e a integração sistêmica com o 
CONTRATANTE. 

5.1.5. A CONTRATADA não deverá realizar cobrança por testes repetidos ou novas coletas, 
devendo reparar ou refazer, sem ônus para o a CONTRANTE, os exames que necessitem 
de repetição ou apresentem resultados divergentes. 

5.1.6. É vedada qualquer cobrança à CONTRATANTE/Rede Mário Gatti ou ao paciente por 
repetições de testes, novas coletas, reprocessamentos, colorações, cortes histológicos, 
revisões técnicas, análises, resultados divergentes ou emissão de novo laudo 
decorrentes de falhas técnicas, erros operacionais, perdas de material, inadequação de 
acondicionamento ou qualquer outra inconsistência imputável à CONTRATADA, 
devendo esta refazer ou reparar o procedimento integralmente sem qualquer ônus 
adicional. 

5.2. Exames: 
5.2.1.  Anatomopatológicos e Citopatologia: 

5.2.1.1. Os exames anatomopatológicos deverão ser realizados conforme demanda 
da Rede Mário Gatti, abrangendo a demanda ambulatorial, hospitalar e 
cirúrgica, inclusive aquela proveniente dos postos de coleta e unidades 
hospitalares vinculadas à Rede Mario Gatti, observando: 

5.2.1.1.1. Processamento técnico completo das amostras macroscopia, 
histotécnica, coloração, análise microscópica e, quando necessário, 
imuno-histoquímica;  

5.2.1.1.2.  Atendimento às normas técnicas e sanitárias vigentes;  
5.2.1.1.3.  Garantia da qualidade diagnóstica e rastreabilidade das amostras;  
5.2.1.1.4.  Execução dos exames por profissionais legalmente habilitados.  

5.2.2. Biópsia de próstata: 
5.2.2.1. A biópsia de próstata será cobrada pelo valor correspondente ao mínimo de 

12 fragmentos, distribuídos em 6 sextantes topográficos. Em eventuais áreas 
suspeitas adicionais de modo a preservar a rastreabilidade diagnóstica e 
evitar cobrança genérica, acrescentar um código de anatomo patológico 
simples. 

5.2.3.  Biopsia de Congelação:  
5.2.3.1.  As biópsias de congelação deverão ser realizadas no Centro Cirúrgico do 

Hospital Mário Gatti, em local específico, devendo o laboratório disponibilizar 
o profissional médico patologista, os equipamentos e todo material 
necessário para a realização do exame; 

5.2.3.2.  A Rede Mario Gatti deverá agendar o exame com a presença do médico 
patologista do laboratório no centro cirúrgico do Hospital Municipal Mário 
Gatti, com o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas úteis por escrito (via 
e-mail) informando data e horário do procedimento cirúrgico e informações 
técnicas que se fizer necessário. 
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5.2.3.3. Sempre que necessária discussão técnica relacionada ao procedimento, à 
conduta intraoperatória ou ao resultado do exame, o Laboratório deverá 
assegurar acesso ao médico patologista, mediante agendamento prévio ou 
acionamento conforme fluxo assistencial previamente pactuado entre as 
partes, sem ônus adicional para a Rede Mario Gatti. 

5.2.4.  Exame de Revisão de Lâmina:  
5.2.4.1.  O exame de revisão consiste na emissão de segunda opinião por médico 

patologista sobre laudo anatomopatológico ou citopatológico previamente 
liberado por outro laboratório. Para sua realização, deverá constar a 
solicitação formal, requisição médica, acompanhada do laudo do laboratório 
de origem e dos respectivos blocos de parafina, necessários para novos cortes 
e análises. A retirada dos materiais deverá ser realizada nos postos de coleta 
da Rede Mário Gatti, conforme solicitação da mesma. 

5.2.4.1.1. A entrega do resultado deve seguir a TAT estabelecida.  
5.2.4.2. Entende-se por revisão externa a reavaliação anatomopatológica realizada 

sobre material previamente processado e/ou laudado por laboratório 
terceiro, encaminhado à CONTRATADA para emissão de segunda opinião 
diagnóstica. 

5.2.4.3.  Para fins de faturamento, a revisão de lâminas histopatológicas externas 
deverá observar o código SIGTAP correspondente ao tipo de material 
revisado — biópsia, peça cirúrgica, mama, colo uterino ou correlatos — ou 
item específico previsto na tabela contratual, quando aplicável. 

5.2.4.4. A cobrança do procedimento de revisão diagnóstica pela CONTRATADA fica 
estritamente condicionada ao preenchimento cumulativo dos seguintes 
requisitos 

5.2.4.5. Somente será permitida a cobrança dos procedimentos quando o exame 
primário tiver sido executado por laboratório terceiro, não pertencente à 
Rede Mário Gatti, devendo tal condição ser devidamente comprovada pela 
CONTRATADA. 

5.2.5.  Retiradas de Lâminas/ Blocos:  
5.2.5.1.  A CONTRATADA deverá, quando solicitada por e-mail pela Rede Mário Gatti, 

encaminhar, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas úteis, as lâminas e/ou 
blocos de parafina, por meio de malote, ao posto de coleta solicitante.  

5.2.5.2.  Na formalização por e-mail deverá estar anexado a requisição médica, 
resultado da biopsia, termo de autorização do paciente ou seu responsável. 
O laboratório deverá encaminhar juntamente com as Laminas/blocos de 
parafina o laudo anatomopatológico do laboratório de origem. 

5.2.6. Exames não expressamente previstos: 
5.2.6.1. Exames não expressamente previstos neste Termo de Referência, mas 

tecnicamente compatíveis com o objeto contratado e compreendidos no 
âmbito dos serviços de anatomia patológica, citopatologia, imuno-
histoquímica, imunofluorescência, hibridização in situ por fluorescência 
(FISH), biologia molecular aplicada à patologia ou colorações especiais, 
poderão ser incorporados à execução contratual, mediante justificativa 
técnica e demonstração da necessidade assistencial. 

5.2.6.2. A incorporação de novo exame ficará condicionada à demonstração de sua 
compatibilidade com o objeto originalmente contratado e de sua 
exequibilidade técnica pela CONTRATADA, diretamente ou mediante 
subcontratação regularmente autorizada nos termos deste instrumento, 
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observados os limites e requisitos previstos nos arts. 124 a 132 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, vedada a transfiguração do objeto da contratação. 

5.2.6.3. A inclusão de exame não contemplado na relação original deverá ser 
precedida da definição de sua especificação técnica, unidade de medição, 
preço unitário, prazo de execução e, quando aplicável, critérios de 
desempenho, mediante pesquisa de preços e observância dos critérios 
previstos no art. 127 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.6.4. A execução e o faturamento do exame incluído dependerão da prévia 
formalização do correspondente termo aditivo, observados os limites legais 
aplicáveis e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

5.3.  Diretrizes de Comunicação 
5.3.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal formal e permanente de comunicação para 

que médicos assistencialistas, especialistas, cirurgiões e gestores designados pela 
CONTRATANTE possam encaminhar dúvidas referentes aos laudos, aos fluxos 
operacionais e às intercorrências relacionadas à execução contratual. 

5.3.2. Sempre que necessária a discussão técnica de caso clínico, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar acesso ao médico patologista, mediante agendamento prévio, em prazo 
compatível com a necessidade assistencial e sem ônus adicional para a Rede Mário 
Gatti. 

5.3.3. O sistema de notificação, registro ou acompanhamento das ocorrências deverá estar 
disponível para visualização pelos membros designados pelo gestor do contrato, 
permitindo rastreabilidade das comunicações e das providências adotadas. 

5.3.4. Poderá ser prevista, ainda, a participação de médicos patologistas em discussões 
técnico-científicas de interesse institucional, conforme convocação da CONTRATANTE. 

5.4.  Tempo de Liberação de Resultados (TAT – Turnaround Time) e Acordo de Nível de Serviço 
(SLA - Service Level Agreement) 

5.4.1. O indicador de desempenho relativo ao prazo de liberação dos resultados será tratado 
como SLA/TAT, entendido como o intervalo entre a data da retirada da amostra no 
hospital ou posto de coleta da Rede Mário Gatti e a disponibilização do resultado final 
validado no sistema para consulta pela Rede Mario Gatti. 

5.4.2. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os prazos de liberação dos exames 
anatomopatológicos estabelecidos neste Termo de Referência, observando os níveis 
de serviço (SLA/TAT) pactuados, considerando que a emissão tempestiva dos laudos é 
imprescindível para o diagnóstico, definição do tratamento e continuidade da 
assistência garantindo a segurança do paciente. 

5.4.2.1. Em situações excepcionais, devidamente justificadas por critério técnico, o 
prazo poderá ser ampliado, desde que a CONTRATADA comunique 
formalmente a CONTRATANTE, em tempo oportuno, com a respectiva 
fundamentação e previsão de conclusão. 

5.4.3.  O cumprimento do SLA/TAT será de responsabilidade exclusiva do laboratório, 
inclusive nos casos de subcontratação de serviços, não podendo a logística interna do 
laboratório ou de terceiros afastar a responsabilização pelo prazo pactuado. 

5.4.4. Para fins de fiscalização e avaliação de desempenho, será considerado como 
atendimento do prazo a liberação do resultado dentro da meta contratual estabelecida 
neste instrumento. 

5.4.5.  O laboratório deverá manter controle contínuo dos prazos de liberação, 
disponibilizando relatórios gerenciais contendo, no mínimo, data da coleta, data do 
recebimento da amostra, data da liberação do laudo, posto de origem, tipo de exame, 
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identificação de eventual subcontratação e percentual de cumprimento do SLA/TAT 
pactuado. 

5.4.6. TABELA – Exame x Tempo de Liberação de Resultados (TAT) 

Exame Tempo de Liberação de Resultados (TAT) 

Biópsias simples 05 (cinco) dias úteis a contar da retirada do material de 
anatomopatológico na Rede Mario Gatti 

Anátomopatológico peças 
complexas (Oncológicas) 

07 (sete) dias úteis a contar da retirada do material de 
anatomopatológico na Rede Mario Gatti 

Imunohistoquímica e Fish Her2 15 (quinze) dias corridos a partir do resultado do anatomopatológico 

Revisão de lâmina de exames 
realizados pela própria 

CONTRATADA 

Terá caráter de urgência uma vez que já houve o tempo de espera de 
rotina – 03 (três) dias úteis a partir da data da retirada da requisição 

médica. 

Revisão de lâmina de exames, 
realizado em laboratório 

externo 

07 (sete) dias úteis a partir da retirada da requisição médica e itens 
necessários descritos anteriormente. 

5.4.7. Metas de TAT (Turnaround Time) para Liberação de Laudos 
5.4.7.1.  Deverá cumprir prazos estabelecidos (TAT) com a meta de qualidade 

proposta, conforme descrito abaixo, sendo avaliados mensalmente através 
da conformidade, nos critérios de avaliação de cumprimento de execução 
contratual. 

5.4.7.1.1.  Tempo de liberação do laudo biópsia simples: 05 (cinco) dias úteis a partir 
da retirada do material; meta 90%; (Salvo em condições justificadas 
tecnicamente, que necessitarem de um tempo maior, devendo ser 
informado em e-mail indicado pelo gestor do contrato o motivo da 
ampliação do prazo.) 

5.4.7.1.2. Tempo de liberação do laudo peças complexas: 07 (sete) dias úteis a partir 
da retirada do material; meta 90%; (Salvo em condições justificadas 
tecnicamente que necessitarem de um tempo maior, devendo ser 
informado em e-mail indicado pelo gestor do contrato o motivo da 
ampliação do prazo.) 

5.4.7.1.3. Tempo de liberação de laudo para amostra óssea ou oncológica: 10 (dez) 
dias úteis a partir da retirada do material; meta 90%; (Salvo em condições 
justificadas tecnicamente que necessitarem de um tempo maior, devendo 
ser informado em e-mail indicado pelo gestor do contrato o motivo da 
ampliação do prazo.) 

5.4.7.1.3.1. A amostra/fragmento óssea é faturado no código geral de 
biópsias e peças cirúrgicas. 
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5.4.7.1.4. Tempo de liberação de laudo imuno-histoquímica: 15 (quinze) dias 
corridos a partir da liberação do laudo de anatomopatológico; meta 85%; 
(Salvo em condições justificadas tecnicamente que necessitarem de um 
tempo maior, devendo ser informado em e-mail indicado pelo gestor do 
contrato o motivo da ampliação do prazo.) 

5.4.7.1.5. A realização do exame FISH HER2 para pacientes com câncer de mama está 
condicionada à disponibilidade dos resultados conclusivos dos exames 
anatomopatológico e imuno-histoquímico. A solicitação do exame deverá 
ser realizada pelo Oncologista Clínico, mediante autorização prévia da 
Supervisão da Unidade de Oncologia. O prazo para emissão do resultado 
será de até 15(quinze) dias úteis, contados a partir da data da solicitação 
do exame. 

5.4.7.2. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à unidade solicitante e ao 
gestor/fiscal do contrato os resultados críticos ou achados de impacto 
assistencial imediato, especialmente diagnóstico oncológicos relevantes, 
divergências diagnósticas, material insuficiente, margens comprometidas 
quando aplicável, necessidade de complementação diagnóstica e 
intercorrências que possam retardar o início terapêutico. Prazo de 24h a 
contar da identificação do ocorrido. 

5.5. Logística de Transporte: 
5.5.1. A CONTRATADA deverá ser responsável pela logística de coleta, retirada, 

acondicionamento, transporte, rastreabilidade e entrega das amostras, desde os 
pontos de coleta definidos pela Rede Mário Gatti até o local de realização das análises, 
observando as normas de biossegurança, transporte de material biológico humano e 
preservação da integridade das amostras. 

5.5.2. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao setor responsável qualquer 
irregularidade identificada nas condições de embalagem, identificação das peças, 
transporte, acondicionamento ou integridade do material. 

5.5.3.  A CONTRATADA deverá capacitar o responsável pela coleta e retirada das amostras 
quanto à dupla checagem, conferência, aceite de conformidade e protocolização dos 
materiais. 

5.5.4.  A CONTRATADA deverá realizar a retirada dos exames em dias e horários previamente 
definidos com a Rede Mário Gatti, na reunião de alinhamento prévia ao início da 
execução contratual, garantindo frequência compatível com a demanda assistencial e 
com o cumprimento do SLA/TAT pactuado. 

5.5.5.  A CONTRATADA deverá assegurar condições adequadas de transporte, 
compatibilidade do meio de transporte com o tamanho das peças, controle de 
temperatura quando aplicável, armazenamento apropriado e rastreabilidade integral 
das amostras durante todo o percurso. 

5.6. Da responsabilidade por perdas e extravios 
5.6.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por perdas, danos, trocas ou 

extravios de amostras biológicas, lâminas ou blocos de parafina ocorridos sob sua 
custódia ou transporte. 

5.6.2. Em caso de perda ou inutilização da amostra que impeça o diagnóstico, a CONTRATADA 
deverá arcar com todos os custos financeiros, assistenciais e logísticos necessários para 
refazer o procedimento de coleta (incluindo insumos, equipe médica, anestesista e 
reinternação do paciente). 
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5.6.3. O extravio de materiais biológicos configura infração contratual grave, respondendo a 
CONTRATADA civil e regressivamente perante a Rede Mário Gatti por eventuais 
indenizações judiciais por danos morais ou materiais pleiteados pelos pacientes. 

5.7. Insumos: 
5.7.1. A CONTRATADA será responsável por fornecer todos os insumos necessários para 

adequada identificação, acondicionamento, conservação e envio das amostras, em 
quantidades previamente estabelecidas no item 6.8.2 com a Rede Mário Gatti, 
obedecendo a todas as normativas vigentes da Vigilância Sanitária, bem como às 
demais normas que venham a vigorar durante a vigência do contrato. 

5.7.2. Insumos necessários:  

Insumos Rede Mário Gatti (quantidade necessária para reposição quinzenal) 
Centro Cirúrgico HMMG 

Coletor tampa vermelha translúcido 80ml 300 

Bobina de plástico picotada c/400 unidades 20cm x 35 cm (rolo) 2 
Formol tamponado 10% 5lt 15 
Saco para anatomia liso 400x600x0,10  (kg) 3 
Saco para anatomia liso 15x40 (pacote) 3 
Abraçadeira de nylon com numeração 400 
Tramite de envio com logo (bloco) 2 
Pedido de anatomo do laboratório 500 
Etiqueta com código de barra pré-impressa  400 

Oncologia HMMG 

Bobina de plástico picotada c/400 unidades 20cm x 35 cm (rolo) 1 
Frasco de formol 10% 10ml 10 
Abraçadeira de nylon com numeração 1 
Tramite de envio com logo (bloco) 1 
Pedido de anatomo do laboratório 30 
Etiqueta com código de barra pre impressa  30 

Ambulatório HMMG 
Coletor tampa vermelha translúcido 80ml 50 
Tubo porta lâmina pp p/ 3 lâminas 50 
Swab 05 

Lâmina p/ microscopia fosca não lapidada 26x76mm 50 
Fixador celular frasco 1000ml 1 

Bobina de plástico picotada c/400 unidades 20cm x 35 cm (rolo) 1 
Frasco de formol 10% 10ml 1 
Formol tamponado 10% 5lt 1 
Saco para anatomia liso 400x600x0,10  (kg) 1 
Saco para anatomia liso 120x200x0,10  (kg) 1 
Abraçadeira de nylon com numeração 1 
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Tramite de envio com logo (bloco) 1 
Pedido de anatomo do laboratório 50 
Etiqueta com código de barra pre impressa  60 

Endoscopia HMMG 
Coletor tampa vermelha translúcido 80ml 20 
Tubo porta lâmina pp p/ 3 lâminas 50 
Lâmina p/ microscopia fosca não lapidada 26x76mm 100 
Fixador celular frasco 1000ml 2 

Bobina de plástico picotada c/400 unidades 20cm x 35 cm (rolo) 2 
Saco para anatomia liso 400x600x0,10  (kg) 1 
Saco para anatomia liso 120x200x0,10  (kg) 1 
Tramite de envio com logo (bloco) 1 
Pedido de anatomo do laboratório 200 
Etiqueta com código de barra pre impressa  200 
Abraçadeira de nylon com numeração 20 

Centro Cirúrgico CHPEO 
Coletor tampa vermelha translúcido 80ml 40 
Formol tamponado 10% 5lt 1 
Saco para anatomia liso 400x600x0,10  (kg) 1 
Saco para anatomia liso 120x200x0,10  (kg) 2 
Abraçadeira de nylon com numeração 30 
Swab 6 
Frasco de formol 10% 10ml 20 

5.7.3. Caixas e Embalagens:  
5.7.3.1.  A CONTRATADA deverá fornecer materiais de embalagem secundária e 

terciária conforme normas de biossegurança. A reposição das embalagens, 
frascos e soluções conservantes deverá ser quinzenal em cada ponto de 
coleta, segundo solicitação prévia digitalmente (e-mail), de cada setor; 

5.7.3.2.  Poderá ser acordada posteriormente rotina alternativa consensual que não 
incorra em risco de desabastecimento do serviço. Todos os frascos contendo 
soluções deverão estar devidamente identificados, por meio de etiquetas in-
dividualizadas em cada tubo, contendo minimamente informações quanto ao 
reagente, concentração da solução, validade e lote. Fornecer kits de coleta, 
quando aplicável. 

5.7.3.3. Caixas para acondicionamento e transporte dos materiais Anatomopatoló-
gico (AP): 

Caixas para acondicionamento e transporte dos materiais Anatomopatológico (AP) 

Sítio Funcional por posto de coleta Especificação de tamanho Quantidade 

Acondicionamento de AP no abrigo de 
guarda temporária 

Caixa organizadora 26 a 28 L; 
Box – baixa; transparente com 

tampa. 

02 unidades por posto de 
coleta; 
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Embalagem primária, dotada de 
dispositivo (tampa) que garanta 
vedação à prova de vazamento e 

impermeável para amostras líquidas, 
e no caso de amostras sólidas ou 

semissólidas, recipiente resistente 
dotado de mecanismo de fechamento 

que impeça o extravasamento do 
material. 

  

Tamanhos a definir com a 
CONTRATADA, considerando o 

peso e volume habitual das 
amostras de peças complexas. 

A definir conforme 
demanda diária 

Embalagem terciária rígida, 
resistente, de tamanho adequado ao 

material biológico transportado, e 
dotada de dispositivo de fechamento, 
observando-se que materiais laváveis 
e resistentes a desinfetantes podem 

ser reutilizáveis. Deve ter termômetro 
para controle de temperatura. 

Tamanhos que garantam o 
acondicionamento das amostras 

por posto de coleta, 
considerando volume médio dos 
espécimes de maior porte. Não 

devem ser utilizados como 
embalagem externa para 

transporte de amostras os 
seguintes materiais: Isopor, 

sacos plásticos e outros 
materiais sem rigidez, 

resistência e impermeabilidade. 

A definir conforme 
demanda diária 

  

5.7.4. Fixadores:  
5.7.4.1.  A CONTRATADA deverá fornecer os fixadores padronizados pela Rede Mario 

Gatti para preservação das peças anatômicas, seguindo manual de boas prá-
ticas recomendados pela sociedade brasileira de patologia. 

5.7.5.  Impressos:  
5.7.5.1.  A CONTRATADA deverá encaminhar para Rede Mário Gatti modelo de requi-

sição de exame próprio, passível de edição para aprovação, e se necessário 
aceitar modificações sugeridas pela área técnica. 

5.7.5.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar o modelo de requisição de exame 
próprio com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da assinatura do 
contrato, para análise, eventual adequação e aprovação pela CONTRA-
TANTE, bem como para viabilizar o treinamento e a ciência das equipes 
envolvidas quanto à sua utilização. 

5.7.5.2.  A requisição de exame para anatomopatológico deverá ser composta em 
único jogo dos seguintes impressos: Uma via de requisição própria do Labo-
ratório e uma via de impresso de Serviço de Apoio Diagnóstico (SADT), por 
paciente. No impresso padronizado deverá haver campos para contemplar 
todas as possibilidades de solicitações. 

5.7.6.  Identificação:  
5.7.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema de etiquetas autocolantes, com 

codificação em código de barras para identificar as requisições, as peças e os 
livros de protocolos internos. As etiquetas deverão ser codificadas com o có-
digo conforme os postos de coleta. 

5.7.6.2. Jogo com 06 (seis) etiquetas para peças anatomopatológicas, para controle 
dos espécimes, livro de registros e requisição de material; 
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5.7.6.3. Jogo com até 10 (dez) etiquetas para biópsias com múltiplas topografias, con-
trole dos espécimes em livro de registros e requisição de material; 

5.8. Laudos:  
5.8.1.  Os resultados deverão ser disponibilizados via intranet de modo a facilitar a 

visualização e agilizar o diagnóstico final do paciente. 
5.8.2.  A CONTRATADA deverá fornecer um portal (interface web) seguro e acessível através 

dos navegadores padrão nas estações de trabalho conectadas à rede interna (intranet) 
da Rede Mário Gatti, dispensando a instalação de softwares locais. 

5.8.3.  Emitir laudos técnicos completos, contendo: 
5.8.3.1. Identificação do paciente e da amostra;  
5.8.3.2. Descrição macroscópica e microscópica;  
5.8.3.3. Diagnóstico conclusivo;  
5.8.3.4. Assinatura de profissional habilitado (com registro no conselho competente);  

5.8.4.  Emitir segundas vias, de resultados de exames sem ônus a Rede Mario Gatti  
5.8.5.  Manter arquivo do resultado dos exames por, no mínimo 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das regras gerais de controle e avaliação, referentes à comprovação de prestação dos 
serviços, ressalvados os prazos diferenciados previstos em Lei; 

5.8.6.  Manter cópia das requisições, dos laudos, dos blocos de parafina e das lâminas, que 
permitam reanálise dos exames realizados, no caso de perda ou extravio dos 
documentos originais, ou ainda, por determinação legal, pelo período mínimo de: 

5.8.6.1.   05 (cinco) anos para arquivamento de blocos de parafina e lâminas; 
5.8.6.2.  20 (vinte) anos para arquivamento da requisição e do laudo; 

5.8.7. Descrição do Laudo Anatomopatológico: 
5.8.7.1.  O relatório do Anatomopatológico deve seguir os padrões recomendados 

pela Sociedade Brasileira de Patologia e acreditadoras de qualidades da área. 
Em razão da natureza acadêmica e assistencial da instituição, que atua como 
campo de ensino, formação e pesquisa médica, faz-se indispensável que os 
laudos anatomopatológicos sejam emitidos com elevado rigor técnico e con-
teúdo descritivo completo com descrições microscópica e macroscópica e 
não somente a descrição do diagnóstico. 

5.8.7.2. Dados do Cabeçalho de Introdução: 
5.8.7.2.1.  Identificação do Laboratório; 
5.8.7.2.2.  Nome do diretor técnico responsável legal pelo laboratório; 
5.8.7.2.3.  Data e hora de entrada do material no laboratório; 
5.8.7.2.4.  Identificação do paciente sem abreviaturas; 
5.8.7.2.5.  Data de nascimento; 
5.8.7.2.6.  CPF; 
5.8.7.2.7.  Sexo; 
5.8.7.2.8.  Número do prontuário; 
5.8.7.2.9.  CID; 
5.8.7.2.10.  Posto de coleta; 
5.8.7.2.11.  Número de cadastro do exame em destaque; 
5.8.7.2.12.  Outros identificadores utilizados pelo próprio laboratório; 
5.8.7.2.13.  Nome do médico requisitante do procedimento diagnóstico; 
5.8.7.2.14.  História clínica – observação sobre a limitação do diagnóstico 

histopatológico na ausência de informações clínicas relevantes. 
5.8.7.3. Os laudos anatomopatológicos deverão ser emitidos em conformidade com 

boas práticas laboratoriais e com padrão técnico compatível com as recomen-
dações da Sociedade Brasileira de Patologia — SBP. 
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5.8.7.4.  Dados do corpo ou estrutura do laudo: 
5.8.7.4.1.  Data e hora da coleta (data e hora da entrada da amostra no 

laboratório); 
5.8.7.4.2.  Quantidade de frascos; 
5.8.7.4.3.  Dados da rotulagem dos frascos; 
5.8.7.4.4.  Data e hora do processamento macroscópico, principalmente em 

casos que serão analisados a métodos histoquímicos e moleculares; 
5.8.7.5.  Quando houver análise de margens cirúrgicas, estruturas anexas, grupos lin-

fonodais ou peças adicionais, o laudo deverá individualizar tecnicamente os 
materiais analisados, preservando adequada rastreabilidade diagnóstica e 
correlação anatomopatológica. 

5.8.7.6. Dados do laudo – exame macroscópico e microscopia dos espécimes exami-
nados: 

5.8.7.6.1.  Medidas em duas ou três dimensões; 
5.8.7.6.2.  Peso, quando relevante; 
5.8.7.6.3.  Lateralidade em órgãos pares; 
5.8.7.6.4.  Setorização, quando possível; 
5.8.7.6.5.  Descrição da lesão e margens cirúrgicas, quando necessárias; 
5.8.7.6.6. Presença ou ausência de marcações cirúrgicas e suas respectivas 

legendas, emitidas pelo médico requisitante; 
5.8.7.6.7. É obrigatório o número de fragmentos encaminhados para 

microscopia; 
5.8.7.6.8. É obrigatório número e/ou legenda que permita relacionar cada bloco 

com a respectiva secção histológica e a uma topografia ou área 
específica; 

5.8.7.6.9. É obrigatório referenciar a cor ou tinta utilizada para identificar cada 
margem examinada; 

5.8.7.6.10. É obrigatório registrar número de lâminas obtidas em cada bloco; 
5.8.7.6.11. É obrigatório informar método de processamento da amostra (cortes 

intraoperatórios, centrifugação convencional e cito centrifugação, 
citologia de base líquida, de inclusão em parafina); 

5.8.7.6.12. É obrigatório informar método de imuno-histoquímica; 
5.8.7.7.  Diagnóstico histopatológico: 

5.8.7.7.1. Deve conter os elementos fundamentais do caso, de forma mais clara 
possível e menos propensa a geração de dúvidas inconclusivas. 

5.9.  Acesso aos Laudos Via sistema on-line: 
5.9.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema informatizado laboratorial (LIS) 

compatível com integração ao sistema hospitalar AGHU, utilizado pela Rede Mário 
Gatti, contemplando as especificidades dos exames de Anatomia Patológica e Imuno-
histoquímica.  

5.9.2. O desenvolvimento, a implementação, a operacionalização e todos os custos 
decorrentes da integração sistêmica caberão integralmente à CONTRATADA, não 
gerando qualquer ônus financeiro ou operacional adicional para a CONTRATANTE.  

5.9.3. Os parâmetros para a interconexão de sistemas serão definidos junto à Coordenação 
de Tecnologia da Informação da Rede Mário Gatti mediante agendamento técnico 
prévio. A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA a documentação técnica 
pertinente em reunião de alinhamento prévia ao inicio de execução contratual, 
incluindo layouts de dados, planos de integração, endpoints (APIs) e views do sistema 
AGHU. A atuação do setor de TI da Rede Mário Gatti limitar-se-á ao suporte informativo 
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e à validação conjunta das entregas, cabendo à CONTRATADA a execução técnica da 
integração.  

5.9.4. O sistema informatizado da CONTRATADA deverá ser compatível com o sistema AGHU 
e permitir, no mínimo: 

5.9.4.1. Cadastramento de usuários (individual e em lote); 
5.9.4.2. Cadastramento de requisições de exames anatomopatológicos, incluindo bi-

ópsias, peças cirúrgicas, citologias e exames de imuno-histoquímica; 
5.9.4.3. Registro do fluxo completo das amostras, desde o recebimento, macroscopia, 

processamento histológico, coloração, análise microscópica até a liberação 
do laudo; 

5.9.4.4. Consulta de resultados e laudos completos, incluindo descrição macroscó-
pica, microscópica, diagnóstico final e, quando aplicável, resultados de 
imuno-histoquímica; 

5.9.4.5. Disponibilização de acesso online aos laudos em todas as unidades da Rede 
Mário Gatti que necessitarem; 

5.9.4.6. Atualização automática do status dos exames (ex: recebido, em processa-
mento, em análise, liberado), com envio dessas informações ao sistema 
AGHU; 

5.9.4.7. Envio eletrônico dos resultados e dados assistenciais ao sistema hospitalar; 
5.9.4.8. Disponibilização de portal gerencial com acesso restrito aos IPs da CONTRA-

TANTE, contendo indicadores de produção, tempo de liberação de laudos, vo-
lume por tipo de exame e demais informações relevantes; 

5.9.4.9. Disponibilização de ferramentas para emissão de relatórios gerenciais pelas 
unidades da Rede, mesmo durante o período de transição até a conclusão da 
integração completa dos sistemas. 

5.9.5.  A CONTRATADA terá prazo de até 03 (três) meses para integração completa de seu 
sistema ao AGHU, a contar da disponibilização do sistema nas unidades, podendo ser 
prorrogado por igual período mediante justificativa técnica.  

5.9.6. Todos os dados gerados no âmbito desta contratação serão de propriedade da Rede 
Mário Gatti. 

5.9.7. O sistema deverá permitir a geração de arquivos para faturamento dos exames 
ambulatoriais, conforme padrão exigido pelo SUS, atualmente BPA magnético ou outro 
sistema que venha a substituí-lo, garantindo atualização contínua para compatibilidade 
com versões vigentes. 

5.9.8. O sistema deverá possibilitar a segregação dos dados por unidade de origem da Rede 
Mário Gatti. 

5.9.9. Os registros deverão considerar como competência o mês e ano da realização do 
exame. Exames realizados em pacientes internados não deverão ser incluídos nos 
arquivos de produção ambulatorial.  

5.9.10. Os relatórios deverão conter identificação da unidade solicitante, permitindo 
rastreabilidade e adequada gestão do faturamento. 

5.9.11. A CONTRATADA deverá garantir acesso contínuo ao sistema para consulta de laudos 
online em todas as unidades da Rede Mário Gatti que necessitarem. 

5.9.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao sistema on-line de laudos (via sistema 
próprio) da empresa, de forma que a busca no sistema seja otimizada por marcadores 
de identificação de busca, sendo os seguintes: 

5.9.12.1. Nome completo do paciente; 
5.9.12.2. Data de nascimento; 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

48 

5.9.12.3. Código em comum para todos os postos da rede Mário Gatti, a ser desenvol-
vido pela equipe de desenvolvedores do sistema da CONTRATADA; 

5.9.12.4. Não deverá ter restrição de prazo, nesse item, o campo deverá ser aberto. 

5.10. Locais de execução/Postos de Coletas:   
5.10.1. A CONTRATADA deverá retirar a amostra coletada nos locais de coleta descritos neste termo 

de referência, compreendendo coletas realizadas nos hospitais e nos postos de coleta da Rede 
Mário Gatti, em frequência e horários previamente definidos entre as partes, na reunião de 
alinhamento prévio ao inicio da execução contratual, observada a necessidade assistencial da 
CONTRATANTE. 

5.10.2.  Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, sito à Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340, bairro Parque 
Itália, Campinas/SP, CEP 13.036-902, nos setores: 

5.10.2.1. Posto 01 AP: Ambulatório de Especialidades; 
5.10.2.2. Posto 02 AP: Ambulatório de Oncologia; 
5.10.2.3. Posto 03 AP: Centro Cirúrgico; 
5.10.2.4. Posto 04 AP: Laboratório de Análises Clínicas; 
5.10.2.5. Posto 05 AP: Setor de Endoscopia; 

5.10.3. Hospital Municipal Mário Gattinho, sito à Avenida Amoreiras, nº 315, Bairro Pq. Itália, 
Campinas/SP, CEP 13036225, no setor:  

5.10.3.1.  Posto 06 AP: Centro Cirúrgico 
5.10.4.  Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi, sito à Avenida Rui Rodrigues, nº 3.434, bairro 

Chácara São José, Campinas/SP, CEP 13068-219, nos setores: 
5.10.4.1.  Posto 07 AP: Ambulatório de Especialidades CHPEO; 
5.10.4.2.  Posto 08 AP: Serviço de Imagem e Diagnóstico CHPEO; 
5.10.4.3.  Posto 09 AP: Centro Cirúrgico CHPEO; 
5.10.4.4.  Posto 10 AP: Unidade de cirurgia ambulatorial CHPEO; 

5.10.5. Os locais de coleta poderão ser alterados, ampliados, reduzidos ou reorganizados pela gestão 
da CONTRATANTE, conforme necessidades assistenciais da Rede Mário Gatti, devendo a 
CONTRATADA adaptar sua operação sem prejuízo da continuidade dos serviços, da 
rastreabilidade das amostras e do cumprimento dos prazos pactuados. As alterações, 
ampliações, reduções ou reorganizações dos locais de coleta previstas neste item possuem 
natureza operacional e administrativa, não caracterizando modificação do objeto contratual, 
cabendo à CONTRATADA absorver os ajustes logísticos necessários, sem qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 

5.11. Disponibilização de Sistema de Informação: No prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar 
da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar e garantir o pleno acesso ao 
seu sistema on-line de gestão laboratorial para todos os usuários autorizados pela Rede Mário 
Gatti. 

5.11.1. O acesso deverá contemplar perfis diferenciados e níveis de segurança específicos para 
o corpo médico (visualização de laudos), equipes operacionais/administrativas da ges-
tão assistencial, Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) e setor de faturamento 
(para auditoria e exportação de relatórios compatíveis com a tabela SUS/SIGTAP). 

5.11.2. A ferramenta disponibilizada deverá ser baseada em plataforma web, dispensando ins-
talação local de softwares nas estações de trabalho da CONTRATANTE, garantindo a 
interoperabilidade e a segurança dos dados de saúde (LGPD). 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

49 

5.12. Treinamento: A CONTRATADA deverá realizar, sob sua inteira responsabilidade técnica e fi-
nanceira, treinamento integral para as equipes indicadas pela CONTRATANTE, observando as 
seguintes condições: 

5.12.1. Escopo: O treinamento deverá capacitar os servidores e colaboradores quanto à cor-
reta utilização da plataforma tecnológica, rotinas de requisição eletrônica (se aplicá-
vel), rastreabilidade de amostras, procedimentos de consulta, visualização detalhada 
de laudos e rotinas de impressão de resultados e relatórios gerenciais/faturamento. 

5.12.2. Prazo de Execução: O treinamento deverá ser concluído no prazo improrrogável de até 
10 (dez) dias corridos, contados a partir da liberação dos acessos ao sistema e necessa-
riamente antes do início do fluxo de recebimento de amostras biológicas. 

5.12.3. Modalidade e Cronograma: O treinamento poderá ser ministrado de forma [presencial 
/ híbrida / remota com mediação tecnológica em tempo real], devendo a CONTRATADA 
submeter à aprovação da Fiscalização do Contrato, em até 7 (sete) dias após a assina-
tura do contrato, o cronograma detalhado de turmas e horários, visando não impactar 
as atividades rotineiras das unidades hospitalares e ambulatoriais da Rede Mário Gatti. 

5.12.4. Material de Apoio: A CONTRATADA fornecerá, no início das capacitações, material di-
dático atualizado (manuais em formato digital PDF e/ou vídeos tutoriais) que perma-
necerá disponível para consultas futuras dos usuários da Rede Mário Gatti. 

5.13. A Matriz de Riscos e Mitigação; encontra – se detalhada no ANEXO E deste Termo de Refe-
rência. 

 
6. DAS DIRETRIZES DE SUSTENTABILIDADE E GESTÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
6.1. A execução do objeto contratual não enseja a previsão de impactos ambientais diretos 

relevantes nas dependências das unidades da Rede Mário Gatti, haja vista que as fases 
analíticas dos exames anatomopatológicos serão processadas nas instalações técnico-
operacionais externas da CONTRATADA. 

6.2. Todavia, em virtude da natureza dos serviços — que compreende o manejo, 
acondicionamento, transporte de material biológico (amostras e peças cirúrgicas), bem 
como a utilização de insumos laboratoriais e reagentes químicos —, a CONTRATADA assume 
a responsabilidade integral pela mitigação de potenciais impactos ambientais indiretos e 
pela gestão estrita dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados sob sua alçada. 

6.3. Para fins de conformidade socioambiental e biossegurança, cumpre à CONTRATADA 
atender, obrigatoriamente, aos seguintes preceitos: 

6.3.1.     Conformidade Regulatória: Cumprir e fazer cumprir, integralmente, a legislação 
ambiental, sanitária e as normas técnicas vigentes nas esferas federal, estadual e 
municipal. 

6.3.2.     Ciclo de Gerenciamento de Resíduos: Garantir e operacionalizar a correta 
segregação, acondicionamento, identificação, armazenamento temporário, 
transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de todos os 
resíduos decorrentes da execução do contrato em suas instalações. 

6.3.3. Logística Segura de Material Biológico: Adotar e monitorar continuamente práticas e 
dispositivos que mitiguem e neutralizem riscos de derramamento, vazamento ou 
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contaminação ambiental durante o transporte terrestre do material biológico 
coletado nas unidades da Rede Mário Gatti até o laboratório central. 

6.3.4.     Ecoeficiência e Consumo Consciente: Promover e aplicar, sempre que viável, 
metodologias operacionais, materiais e processos tecnológicos que visem à redução 
do volume de resíduos gerados, à substituição de substâncias perigosas por 
alternativas de menor toxicidade e ao uso racional e sustentável de insumos e 
recursos naturais. 

6.3.5.     Fiscalização e Licenciamento: Manter atualizadas perante os órgãos ambientais e 
sanitários competentes todas as licenças, autorizações e o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) do laboratório executor, facultando à 
CONTRATANTE o direito de realizar auditorias técnicas a qualquer tempo. 

6.4. Considera-se, para todos os efeitos legais, que os impactos ambientais inerentes à atividade 
são perfeitamente controláveis e mitigáveis por meio do estrito cumprimento das 
obrigações dispostas nesta cláusula e das normas de biossegurança aplicáveis, não 
constituindo óbice ou restrição técnica à execução do objeto. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  
7.1. A subcontratação deverá ser previamente autorizada pela CONTRATANTE e não exime a CON-

TRATADA da responsabilidade integral pela execução dos serviços e cumprimento dos prazos 
estabelecidos, inclusive quanto à entrega da TAT. 

7.2. Deverá respeitar o percentual discriminado no contrato de até 15% de subcontratação, sendo 
informado na fatura analítica mensal, o serviço subcontratado. 

7.3. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, a CON-
TRATADA poderá subcontratar os exames, sendo admitida para a realização de exames espe-
cíficos, especializados ou de baixa demanda, cuja execução pela contratada seja inviável em 
razão da indisponibilidade de metodologia, insumos, reagentes ou tecnologia própria, bem 
como para atividades acessórias e de apoio à execução contratual. 

7.4. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pela qualidade, rastreabilidade, 
prazos e resultados dos serviços executados por eventual subcontratada, devendo garantir 
que esta atenda a todos os requisitos técnicos, sanitários e legais aplicáveis.  

7.5. A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade téc-
nica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
(Art.122 , paragrafo 1) 

7.6. Será vedada a subcontratação de pessoa jurídica que tenha participado do mesmo procedi-
mento licitatório que deu origem à contratação. 

7.7. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, que figure em qualquer das hipó-
teses previstas: 

7.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou 
Indireta, Federal, Estadual ou Municipal (sob pena de incidir no crime previsto no art. 337-M 
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do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código Penal) e impedimento ou suspensão de licitar ou con-
tratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Campinas; 

7.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com dirigente do Município de Campinas ou com agente público que desempe-
nhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

7.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado-
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

7.11. Pessoas jurídicas em consórcio; 
7.12. Pessoa jurídica com falência decretada; 
7.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP que participem do certame sob 

esta condição; 
7.14. Cooperativa de mão de obra; 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Ane-

xos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 

8.1.1. Iniciar a prestação dos serviços na data indicada na Ordem de Início dos Serviços; 
8.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais 

que interfiram em sua execução; 
8.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tribu-

tários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabi-
lidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclu-
sive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta contratação; 

8.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, 
os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 
administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, 
estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não es-
pecificada neste termo de referência; 

8.1.4. Prestar à Rede Dr. Mário Gatti, quando solicitadas, as informações do andamento dos servi-
ços, bem como comunicar à Instituição quaisquer fatos ou anormalidades que porventura 
possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços; 

8.1.5. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo 
ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da lei n. º 14.133/21; 

8.1.6. Executar os serviços nas condições estabelecidas no Termo de referência. 
8.1.7. Refazer os serviços em desacordo no prazo estabelecido neste termo de referência, ou não 

sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda 
e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 
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8.1.8. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do ob-
jeto, bem como a observação às normas técnicas; 

8.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades durante a execução dos 
serviços, prestando as elucidações que se fizerem necessárias; 

8.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato. 

8.1.11. A CONTRATADA em suas comunicações e interlocuções deverá respeitar o descrito neste 
termo de referência, devendo as mesmas proceder por e-mail ou documento se assim couber. 

8.1.12. A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que atu-
arem como fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços 
prestados para acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e 
condições especificados. 

8.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Rede Mário Gatti, ou por seus pre-
postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos do-
cumentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

8.1.14. Informar ao Gestor do contrato e ao Setor de Gestão de contratos da Rede Mário Gatti, du-
rante o período de vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio 
eletrônico (e-mail) ou outros dados.  

8.1.15. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que 
se relacionar com os serviços prestados, se assim couber. 

8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no Art. 125 da Lei 
14.133/21. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qua-

litativos, comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a sua 
execução; 

9.2. Emitir a Ordem de início dos serviços com no mínimo 10 dias de antecedência da data indi-
cada na ordem de início dos serviços. 

9.3. Indicar o gestor, fiscais técnicos e administrativos para acompanhamento da execução con-
tratual; 

9.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de pessoa por ela credenciada (preposto); 
9.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades 

previstas neste Termo de Referência, determinando as medidas necessárias à sua imediata 
regularização;  

9.7. Fornecer todas as informações necessárias à execução dos serviços; 
9.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
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9.9. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados; 

9.10. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso às 
suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os profissionais 
da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.11. Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços, as sanções administrativas 
previstas no Termo de Contrato, Termo de Referência e seus anexos; 

 
10. DO PREPOSTO  
10.1. A CONTRATADA deverá indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para re-

presentá-la em tudo o que se relacionar com os serviços prestados, no ato da assinatura do 
contrato, através de documento em papel timbrado e assinado pelo responsável legal, infor-
mando os números de telefones, e-mail, aparelhos de rádio chamada e de qualquer outro 
meio de comunicação do preposto, que permita a agilidade no contato; 

10.2. O preposto deverá atuar de forma disponível, fazendo-se presente no local da execução do 
contrato sempre que necessário.  

10.3. O preposto deve atender às solicitações dos gestores e ser apto a esclarecer questões relaci-
onadas à prestação dos serviços, administração de pessoal, documentos fiscais, desenvolvi-
mento das tarefas e informações contratuais. 

10.4. O preposto deverá abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua 
área de competência. 

10.5. O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, deverá apre-
sentar-se ao Gestor do Contrato para a execução dos serviços contratados; 

10.6. O preposto deverá estar apto a esclarecer a CONTRATANTE as questões relacionadas às fatu-
ras dos serviços prestados, assim como informações sobre verbas trabalhistas, rescisórias, 
férias e planilha de custo dos funcionários e quaisquer outras relacionadas à execução dos 
serviços, se aplicável; 

10.7. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 

10.8. O preposto deverá acompanhar, fiscalizar e orientar o correto uso dos uniformes, equipa-
mentos e materiais junto a CONTRATADA; 

10.9. O preposto deverá conhecer, na íntegra, o contrato firmado entre as partes, não podendo 
alegar desconhecimento das cláusulas contratuais; 

10.10. A CONTRATADA poderá nomear de preposto um dos funcionários que compõem os postos 
contratados, se aplicável, desde que as atribuições não entrem em conflito com as compe-
tências estabelecidas. 

10.11. Caso seja necessário a CONTRATANTE poderá realizar chamados emergenciais com visita do 
preposto, o qual deverá ser atendido em até 48 (quarenta e oito) horas. 
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11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Documentos a serem enviados na proposta: 
11.1.1.  Alvará Sanitário e/ou Licença de Funcionamento.  

11.1.1.1. Não será aceito protocolo de alvará (ou licença) inicial. Somente serão aceitos 
protocolos se forem de renovação de Licença de Funcionamento/Alvará Sanitário 
caso o pedido tenha sido registrado antes do término da vigência da Licença e/ou 
Alvará solicitado. 

11.1.2. Programa de controle de qualidade com Certificado de Proficiência em empresas acreditado-
ras reconhecidas pela Sociedade Brasileira de Patologia (SBP). 

11.1.3. Certificado do Responsável Técnico em Anatomo Patológica e Citopatologia (CRM), conforme 
legislação vigente, sendo este Médico patologista com residência em anatomopatologia com 
RQE. 

11.1.4. Atestado de capacidade Técnica:  
11.1.4.1. Comprovação de aptidão para a execução de serviços similares ao objeto da 

contratação, por meio da apresentação de no mínimo um atestado, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

11.1.4.1.1. Para fins de comprovação de que se trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características: 

11.1.4.1.1.1. Mínimo de 50% (cinquenta por cento) do volume estimado de exames 
anatomopatológicos e imuno-histoquímicos para a contratação. 

11.1.4.1.1.1.1. Para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, serão 
contabilizados única e exclusivamente os exames de anatomia patológica, 
citopatologia e imuno-histoquímica, sendo expressamente vedada a inclusão, 
somatório ou cômputo de exames de análises clínicas gerais (como exames 
hematológicos, bioquímicos, imunológicos, urinálises ou microbiológicos), 
sob pena de desclassificação. 

11.1.4.1.1.1.2. Caso os atestados apresentados possuam escopo de prestação de 
serviços compartilhado com análises clínicas, a licitante deverá demonstrar 
de forma clara, analítica e discriminada — seja no corpo do próprio atestado 
ou por meio de relatórios operacionais emitidos e validados pelo 
CONTRATANTE original — a parcela volumétrica correspondente 
estritamente aos exames anatomopatológicos. 

11.1.4.1.1.1.3. Deverá haver a comprovação de experiência mínima de 1 (um) ano na 
prestação dos serviços, sendo admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados em períodos sucessivos ou não. 

11.1.4.1.2.     O atestado deve conter: 
11.1.4.1.2.1. Nome da empresa ou órgão que fornecer o atestado; 
11.1.4.1.2.2. Endereço completo;  
11.1.4.1.2.3. Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; 
11.1.4.1.2.4. Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, 

função. 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

55 

11.1.4.1.2.5. Data de início e fim do respectivo contrato. 
11.1.4.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 
11.1.5. Atestado de Visita Técnica: 

11.1.5.1. Atestado de Visita Técnica – ANEXO B - certificando que a interessada efetuou ou 
não visita no local das instalações da unidade hospitalar, onde serão prestados os 
serviços contratados assumindo, incondicionalmente, a responsabilidade de 
executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências 
estabelecidas nesta contratação, de acordo com o Anexo B. 

11.1.5.2. O agendamento deve ser efetuado previamente pelo telefone (19) 37725700 
ramais 5804 ou e-mail thais.souza@redemariogatti.sp.gov.br com Thais Souza; 

11.1.5.3. A empresa que não realizar a visita técnica se responsabilizará pelas informações 
prestadas na sua proposta e deverá arcar com as despesas não previstas. 

11.2. Documentos a serem apresentados em até 20 (vinte) dias antes da assinatura do contrato:  

11.2.1. Modelo de requisição de exame próprio para análise, eventual adequação, e aprovação 

pela CONTRATANTE, bem como para viabilizar o treinamento e a ciência das equipes 

envolvidas quanto à sua utilização. 

11.2.2. Protocolos de acondicionamento e transporte das amostras biológicas 

11.3. Documentos a serem apresentados em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato ao 

o gestor de contrato: 
11.3.1.  Manual de Boas Práticas e Cronograma de Treinamento técnico para equipe de 

médicos, residentes e enfermagem abordando as boas práticas da fase pré-analítica. 
11.3.2.  Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES). 
11.3.3. A contratada deverá apresentar documentação comprobatória de que participa e 

atende às exigências do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
(PGRSS), em conformidade com a RDC ANVISA nº 222/2018 e demais legislações sani-
tárias e ambientais vigentes, demonstrando a adequada segregação, acondiciona-
mento, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos gera-
dos na execução do contrato. 

 

12. MEDIÇÃO E APURAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. Os serviços serão faturados mensalmente. 
12.2. O período a ser faturado deverá ser sempre do 1º ao último dia do mês 

12.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao GESTOR DO CONTRATO da Rede Mário Gatti Re-
latório de Prestação de Serviços no primeiro dia útil após o encerramento do período 
estabelecido no subitem 13.2. 

12.3.  Compete ao GESTOR DO CONTRATO o envio do Relatório devendo identificar os serviços 
prestados de acordo com termo de referência e seu anexo que compõe o valor da Nota Fiscal 
mensal contendo qualitativo e valores - Anexo C (Monitoramento da Qualidade e Avaliação 
da Execução Contratual) - para fins de prestação de contas, assinado e datado pela empresa 
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e pelo Gestor do Contrato. 
12.3.1. As ocorrências deverão ser documentadas e atestadas pelos agentes públicos designa-

dos como FISCAL e/ou GESTOR DO CONTRATO, responsáveis pela comprovação dos 
fatos, implicarão no aceite, aceite parcial ou rejeição total da Nota fiscal, e poderão ser 
objeto de regular apuração da conduta da CONTRATADA através de abertura de pro-
cesso administrativo específico, garantida a ampla defesa e contraditório. 

12.4. A medição submetida ao GESTOR DO CONTRATO poderá ser ou não aprovada no prazo de até 
02 (dois) dias úteis. 

12.5. Havendo glosa, perda de faturamento, rejeição de produção ambulatorial ou hospitalar, im-
pedimento de cobrança, perda de prazo para processamento de AIH/APAC/BPA ou prejuízo 
financeiro relacionado a exames, procedimentos, internações ou atendimentos assistenciais, 
decorrentes de atraso injustificado, ausência de laudo, falha técnica, inconsistência documen-
tal, extravio de amostras ou qualquer inconformidade imputável exclusivamente à CONTRA-
TADA, esta poderá ser responsabilizada pelo ressarcimento integral dos prejuízos efetiva-
mente comprovados, mediante regular apuração administrativa, observados o contraditório 
e a ampla defesa. 

12.6.  O recebimento provisório dos serviços ficará condicionado à análise técnica da produção 
apresentada, conferência documental, validação dos indicadores de desempenho e verifica-
ção de eventuais pendências ou glosas. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor 
do contrato após saneamento das inconformidades identificadas e definição do valor efetiva-
mente devido na competência correspondente. 

12.7. Após conferência dos relatórios por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apre-
sentar à unidade gestora da Rede Mário Gatti, a nota fiscal mensal referente aos serviços 
prestados no 1º dia útil do aceite da medição. 

12.8. Para a emissão da Nota Fiscal, deverá ser considerado o valor mensal da medição. 
12.9. A nota fiscal deverá conter a identificação do número do processo administrativo, número da 

nota de empenho, períodos e/ou mês de referência da execução dos serviços e a descrição 
do objeto do contrato. 

12.10. A nota fiscal não aprovada pela Rede Mário Gatti será devolvida à CONTRATADA para as ne-
cessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição. 

12.11. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese nenhuma servirá de 
pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 

12.12.  Após emissão e aceite definitivo da Nota Fiscal, o CONTRATANTE através do GESTOR DO 
CONTRATO, deverá assinar, datar, efetuar a recepção da nota fiscal e encaminhar para liqui-
dação até o 1º dia útil após seu recebimento. 

12.13. Na hipótese da CONTRATADA não apresentar comprovação do recolhimento do FGTS e Con-
tribuição Previdenciária dos segurados, e eventuais verbas trabalhistas e fundiárias mensal, a 
CONTRATANTE poderá reter ou deduzir parte do pagamento devido a CONTRATADA até a sua 
devida regularização. 

12.14. Os impostos passiveis de retenção como ISSQN, IRRF e INSS, a CONTRATANTE reterá os valo-
res devidos e efetuara o recolhimento ao respectivo ente federativo. 
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12.14.1. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço deverá informar 
no documento fiscal o valor do dos impostos a serem retido na operação, de acordo 
com a legislação vigente. 

12.14.2. No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, as pessoas ampa-
radas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar esta condição na 
nota fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-
se à retenção dos impostos percentual total correspondente à natureza do bem ou ser-
viço. 

12.15. As atribuições do Gestor e do Fiscal de Contrato, para fins de acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual, estão definidas e regulamentadas no Manual Institucional da Rede 
Mário Gatti, devendo ser rigorosamente observadas pela CONTRATADA. Manual disponível 
através do link https://redemariogatti.sp.gov.br/assets/manual_de_gestao_e_fiscaliza-
cao___segunda_versao_final.pdf. 

12.16. Critério de Medição e Faturamento dos Exames Anatomopatológicos: 
12.16.1.  O relatório mensal analítico (Anexo D) para o gestor deve ser encaminhado 

juntamente com a fatura mensal. 
12.16.2. Deverá atender os envios mensais de 100% dos laudos impressos, com os pedidos 

físicos (SADT) ao setor de auditoria e faturamento hospitalar, do Complexo Hospitalar 
Edvaldo Orsi e Hospital Municipal Mario Gatti. 

12.16.3. Para fins de faturamento e medição dos serviços, será considerada como unidade 
de cobrança o exame anatomopatológico realizado por requisição individual (SADT), 
vinculada ao paciente, independentemente do número de cortes histológicos, 
fragmentações internas ou desdobramentos realizados durante o processamento 
técnico da amostra. 

12.16.4. A necessidade de ampliação da análise, incluindo cortes adicionais, inclusão de 
blocos ou desmembramentos macroscópicos, constitui etapa técnica inerente ao 
procedimento diagnóstico, não ensejando cobrança adicional. 

12.16.5. A classificação das amostras em peças simples ou complexas deverá observar 
critérios técnicos objetivos, previamente definidos em instrumento formal, 
preferencialmente com base em referenciais reconhecidos, tais como tabelas do 
Sistema Único de Saúde ou outras normas aplicáveis, devendo ser validada pela Rede 
Mario Gatti. 

12.16.6. Fica vedada a adoção de critérios subjetivos ou não padronizados para fins de 
faturamento. 

12.16.7. A Rede Mario Gatti poderá realizar monitoramento contínuo da distribuição entre 
peças simples e complexas, inclusive por meio de análise estatística e auditoria, com 
vistas à identificação de inconsistências ou distorções no perfil de faturamento. 

12.16.8. Os exames complementares, tais como imuno-histoquímica, revisões ou outros 
procedimentos especiais, deverão possuir critérios de solicitação e faturamento 
definidos de forma específica no instrumento contratual. 

12.16.9. Relatório estatístico e cópia das solicitações em impresso do SUS, denominado 
Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico – SADT, separadas por setor de coleta. 
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Encaminhá-los separadamente até o 2º dia útil da competência para o serviço de 
faturamento, onde será arquivado. 

12.16.10. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, para fins de medição, 
faturamento, fiscalização, rastreabilidade e auditoria, relatório analítico (Anexo D) 
completo e individualizado de todos os exames efetivamente realizados. A ausência, 
inconsistência, inexatidão ou omissão das informações que impeçam a adequada 
validação da produção executada poderá ensejar glosa dos valores correspondentes, 
suspensão do faturamento até a regularização, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas no contrato e na legislação vigente. 
12.16.10.1. A CONTRATADA reconhece que a comprovação da efetiva execução dos 

serviços constitui condição indispensável para a liquidação da despesa e 
respectivo pagamento, competindo-lhe manter documentação idônea, 
íntegra e compatível com os laudos emitidos, de forma a possibilitar, a 
qualquer tempo, a conferência, auditoria e rastreabilidade dos 
procedimentos realizados pela CONTRATANTE e pelos órgãos de controle. 

 
13. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 
13.1. O faturamento mensal da CONTRATADA ficará condicionado ao cumprimento das obrigações 

contratuais e, especialmente, ao atendimento do SLA/TAT, entendido como o prazo entre a 
coleta da amostra na Rede Mário Gatti e a disponibilização do resultado final validado no 
sistema. 

13.2. Para fins de pagamento, serão considerados: 
13.3.  Laudos emitidos, validados e assinados; 
13.4.  Disponibilização dos laudos em sistema on-line; 
13.5.  Cumprimento dos prazos de liberação dos resultados (TAT); 
13.6.  Conformidade dos serviços executados e faturados; 
13.7.  Regularidade da cobrança, atestada pelo fiscal do contrato. 
13.8. O descumprimento desses critérios poderá ensejar glosa, suspensão do pagamento e aplica-

ção das penalidades cabíveis. 
13.9. Somente deverão constar na fatura mensal os exames que, até a data de fechamento, possu-

írem resultados disponíveis para consulta. Exames não laudados deverão ser incluídos na fa-
tura do mês subsequente. 

13.10. O desempenho relacionado ao SLA/TAT será auditado mensalmente, de forma retroativa ao 
período faturado. Atrasos classificados como de menor gravidade (conformidade parcial) se-
rão registrados para acompanhamento. Em caso de reincidência ou quando os atrasos ultra-
passarem 10% (dez por cento) do total serão considerados de maior gravidade, sujeitos à 
aplicação de sanções administrativas e penalidades financeiras. 

13.11. Após a conferência e aceite dos serviços pela Rede Mario Gatti, formalizado inclusive por meio 
eletrônico, a CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal referente aos serviços executados no 
mês imediatamente anterior, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 
26 de junho de 2023, devendo constar as informações relativas à retenção do Imposto de 
Renda, quando aplicável, ou o enquadramento legal em caso de isenção, não incidência ou 
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alíquota zero. 
13.12. A Nota Fiscal deverá conter, no mínimo: 
13.13. Número do protocolo administrativo;  
13.14. Período de referência;  
13.15. Discriminação dos serviços executados;  
13.16. Valores correspondentes.  
13.17. Notas fiscais em desacordo serão devolvidas para correção, devidamente justificadas, não 

podendo tal fato ensejar a interrupção da prestação dos serviços. 
13.18. Após o aceite definitivo pela unidade gestora, a Nota Fiscal será encaminhada para paga-

mento, com vencimento no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do aceite. 
  

14. GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
14.1. Será exigida a garantia de execução contratual, no valor de 2% (dois por cento) do valor global 

do contrato, consoante o artigo 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/21. 
14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

14.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 

14.2.2. Seguro-garantia; 
14.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
14.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

14.3. As garantias serão prestadas como condição para assinatura do instrumento de contrato  
14.3.1. O contratado quando optar pela modalidade do seguro-garantia, terá o prazo mínimo 

de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato para prestação da garantia. 

14.4. A garantia será liberada ou restituída pelo CONTRATANTE após a fiel execução do contrato e 
após a comprovação da quitação plena de todas as obrigações trabalhistas e acessórias. 
 

15. COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
15.1. A proponente deverá apresentar os seguintes valores segundo modelo de proposta constante 

ANEXO A: 
15.1.1. Valor global; 

15.2. Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, expressos em números, na moeda corrente naci-
onal, com no máximo 04 (quatro) casas decimais e apresentados com a inclusão de todos os 
custos operacionais de sua atividade, incluindo os tributos que eventualmente possam incidir 
sobre eles, bem como as demais despesas diretas e indiretas e quaisquer outras despesas que 
se fizerem necessárias à execução dos serviços, encargos fiscais e comerciais que ficarão a 
cargo da CONTRATADA. 

15.3. Considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto desta con-
tratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro 
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ou à má interpretação de parte da CONTRATADA; 
 

16. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
16.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR VALOR GLOBAL. 

16.2. Da divisão da licitação: A presente contratação não será dividida em cota, por se tratar de 
contratação de empresa para prestação de serviço. 
 

17. ESTIMATIVA DOS PREÇOS  
17.1. O custo estimado do objeto será apurado em pesquisa de mercado a ser realizada junto a 

Coordenadoria de Compras da Rede Mário Gatti. 
 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
18.1. A despesa deverá correr na(s) linha(s) orçamentária(s):  

18.1.1. 58303 - 10.302.1061.4254.0000 - 3.3.90.39 - 0001.310000 
18.1.2. 58304 - 10.302.1061.4254.0000 - 3.3.90.39 - 0001.310000 
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ANEXO “A” DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001212-42 
Pregão Eletrônico: 83/2026 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de 
anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a 
demanda ambulatorial e cirúrgica. 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 

Razão Social:   

CNPJ   

Data da proposta:  Validade Proposta:  

Condições de pagamento:  Faturamento mínimo  

E-mail:  Telefone  

Prazo de entrega:  

Endereço Completo  

 

Dados Bancários: Agência:  C/C:  

Nome Proponente  

CPF:  E-mail:  

 

DESCRITIVO 
  

QTD TOTAL 24 MESES 

 
Valor Unitário R$ 

 
Valor Total R$ 

Procedimento diagnóstico em imuno-histoquímica 
de 01 a 06 anticorpos monoclonais. 

Cód. SUS. 02.03.02.004-9 
  

2.800 

  

Procedimento diagnóstico com deslocamento do 
patologista até o centro cirúrgico HMMG com 

hora marcada para realizar a biópsia de 
congelação Cód. SUS. 02.03.02.003-0 

  

24 

  

Procedimento diagnóstico em biópsia de próstata, 
rim, lesão vesical e bexiga. (*) 

Cód. SUS. 02.03.02.003-0 
 

640 

  

Procedimento diagnóstico citopatológico oncótico 
de líquidos e raspados. 

Cód. SUS. 02.03.01.003-5 
  

530 

  

Exame citológico em lâminas de PAAF. 
Cód. SUS. 02.03.01.003-5 

  
500 

  

Colpocitologia oncótica 
Cód. SUS. 02.03.01.003-5 

  
120 
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Procedimento diagnóstico em biópsia de esôfago 
Procedimento diagnóstico em biópsia 

gástrica/duodeno 
Procedimento diagnóstico embiópsia de cólon 
Procedimento diagnóstico em broncoscopia 

Cód. SUS. 02.03.02.003-0 

  

6.600 

  

Procedimentos diagnósticos em biópsias de 
órgãos ou tecidos, incluindo peças anatômicas 
simples e complexas, conforme classificação e 

codificação estabelecidas pela tabela SUS, 
Considerando critérios técnicos relacionados à 

complexidade do material analisado. 
Cód. SUS 02.03.02.003-0 

17.000 

  

Procedimento diagnóstico de amputação de 
membro com ou sem causa oncológica 

Cód. SUS. 02.03.02.003-0 
48 

  

Procedimento diagnóstico por hibridização in situ 
por fluorescência (FISH) para avaliação do status 

HER2. 
Cod. SUS. 02.02.10.024-3 

120 

  

Valor Total para 24 meses  

 
 
 
Observações: 
 

1) A licitante deverá declarar que aceita o prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, as 
condições de pagamento, assim como todas as demais condições exigidas no Edital e seus anexos.  

2) A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada pelo 
representante legalmente constituído. 

 
 
  



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

63 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001212-42 
Pregão Eletrônico: 83/2026 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de 
anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a 
demanda ambulatorial e cirúrgica. 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 
A Rede Mário Gatti, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.018.676/0001-76, com sede a Avenida Prefeito Faria 
Lima, nº 340, Parque Itália, CEP: 13.036-902, Campinas, Estado de São Paulo, devidamente representada, 
doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a Empresa ___________________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___________________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, 
neste ato representada por seu ___________________ (cargo e nome), CPF n° _____________, têm, 
entre si, justo e avençado e celebram por força do presente instrumento o(a) Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de exames de anatomopatológicos para os pacientes atendidos 
na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a demanda ambulatorial e cirúrgica., de acordo com as 
especificações constantes no processo licitatório decorrente do Pregão Eletrônico nº 83/2026, objeto do 
processo administrativo epigrafado, com as seguintes cláusulas e condições: 
 

PRIMEIRA - DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
1.1.O presente instrumento tem por objeto o(a) Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de exames de anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti 
compreendendo a demanda ambulatorial e cirúrgica.. 
 
1.2. A prestação de serviços vigerá pelo período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data indicada 
para o efetivo início da execução dos serviços em Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela 
CONTRATANTE, até o adimplemento total das obrigações, podendo ser prorrogada nos termos do art.107 
da Lei Federal nº 14.133/21, mediante aditivo, se houver interesse das partes. 
 

SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
2.1. Cabe à CONTRATADA a fiel observância aos termos de execução constantes no Termo de Referência 
- Anexo I, bem como demais condições e exigências presentes no Edital e seus anexos, partes 
indissociáveis deste instrumento. 
 

TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTE 
 
3.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato, a CONTRATADA fará jus ao valor total de 
R$________________ (_____________________). 
 
3.2. Nos termos do §7º, do art. 25, da Lei Federal nº 14.133/21, os valores contratados poderão ser 
reajustados após transcorridos 12 (doze) meses, mediante provocação da CONTRATADA. 
 
3.3. Os valores contratados poderão ser reajustados segundo o índice IPC-A (Índice Nacional de Preços ao 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

64 

Consumidor Amplo – IBGE), INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE), ou IPC-FIPE 
(Índice de Preços ao Consumidor), devendo ser adotado o que melhor retrata a realidade do mercado 
para o objeto desta contratação no momento do reajuste 
 
3.4. Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante definir o índice que será aplicado. 
 
3.5. A CONTRATADA deverá requerer expressamente a aplicação do reajuste contratual com 
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para o reajuste, sob pena de preclusão do direito ao 
reajuste e a manutenção dos preços praticados no contrato. 
 
3.6. Enquanto as solicitações de revisão do preço registrado estiverem sob a análise da Rede Municipal 
Dr. Mário Gatti, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento referente à(s) Ordem(ns) de 
Serviço emitida(s) antes da data do protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, e os 
pagamentos serão realizados ao preço vigente. 
 
3.7. O reajuste se dará pela demonstração analítica dos componentes dos custos que integram o 
CONTRATO através da planilha de composição de custos apresentada pela CONTRATADA e submetida à 
avaliação da Diretoria Financeira da Rede Dr. Mário Gatti. 
 

QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. A despesa referente ao valor da presente aquisição está previamente empenhada e processada por 
conta de verba própria do orçamento vigente, codificada sob o(s) n°(s) abaixo indicado(s): 

 000 
 

QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias fora a dezena, contado a partir da data de aceite da Nota 
Fiscal pelo GESTOR DO CONTRATO, após a recepção das notas fiscais pelos responsáveis. 
 

SEXTA - HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 
 
6.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos; 

 
6.1.2. A lentidão do seu cumprimento e o atraso injustificado do início dos serviços levando a 
Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço; 

 
6.1.3. Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

 
6.1.4. A subcontratação total ou superior à permitida dos serviços objeto do presente termo de 
referência;  

 
6.1.5. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

 
6.1.6. O cometimento reiterado de faltas na sua execução dos serviços; 
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6.1.7. A dissolução da instituição CONTRATADA; 

 
6.1.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da instituição que 
prejudique a execução do contrato; 

 
6.1.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela autoridade da Instituição. 

 
SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, e ainda: 
 

7.1.1. Iniciar a prestação dos serviços na data indicada na Ordem de Início dos Serviços; 
 
7.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições 
legais que interfiram em sua execução; 
 
7.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 
tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 
responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, 
inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta contratação; 
 

7.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 
parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 
especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material 
e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, não especificada neste termo de referência; 
 

7.1.4. Prestar à Rede Dr. Mário Gatti, quando solicitadas, as informações do andamento dos 
serviços, bem como comunicar à Instituição quaisquer fatos ou anormalidades que porventura 
possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços; 
 
7.1.5. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de 
dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da lei n. º 14.133/21; 
8.1.6. Executar os serviços nas condições estabelecidas no Termo de referência. 
 
7.1.7. Refazer os serviços em desacordo no prazo estabelecido neste termo de referência, ou 
não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda 
e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 
 
7.1.8. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 
objeto, bem como a observação às normas técnicas; 
 
7.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades durante a execução 
dos serviços, prestando as elucidações que se fizerem necessárias; 
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7.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
7.1.11. A CONTRATADA em suas comunicações e interlocuções deverá respeitar o descrito neste 
termo de referência, devendo as mesmas proceder por e-mail ou documento se assim couber. 
 
7.1.12. A CONTRATADA deverá respeitar e observar todas as diretrizes dos agentes públicos que 
atuarem como fiscais e gestores de contrato, os quais realizarão a fiscalização direta dos serviços 
prestados para acompanhamento e garantia do cumprimento das exigências, princípios e 
condições especificados. 
 
7.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Rede Mário Gatti, ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 
 
7.1.14. Informar ao Gestor do contrato e ao Setor de Gestão de contratos da Rede Mário Gatti, 
durante o período de vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio 
eletrônico (e-mail) ou outros dados.  
 
7.1.15. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o 
que se relacionar com os serviços prestados, se assim couber. 
 

7.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no Art. 125 da Lei 14.133/21. 
 
 

OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a sua execução; 
 
8.2. Emitir a Ordem de início dos serviços com no mínimo 10 dias de antecedência da data indicada na 
ordem de início dos serviços. 
 
8.3. Indicar o gestor, fiscais técnicos e administrativos para acompanhamento da execução contratual; 
 
8.4. Relacionar-se com a CONTRATADA através de pessoa por ela credenciada (preposto); 
 
8.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades 
previstas neste Termo de Referência, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;  
 
8.7. Fornecer todas as informações necessárias à execução dos serviços; 
 
8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo 
e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
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8.9. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 
 
8.10. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso às suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os profissionais da CONTRATADA 
e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
8.11. Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total dos serviços, as sanções administrativas 
previstas no Termo de Contrato, Termo de Referência e seus anexos; 
 
 

NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos termos dos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
 

9.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.1.2. multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de 
atraso no fornecimento, até o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da 
Administração, poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a extinção unilateral 
do contrato com o consequente cancelamento da Nota de Empenho, cumulada com outras 
sanções; 
 
9.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor do contrato e não superior a 
30%, nas seguintes infrações: 

 
9.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
9.1.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
9.1.3.6. não celebrar o Contrato ou não aceitar ou retirar a Ordem de Fornecimento ou 
não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
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9.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
9.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.1.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
9.1.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei 
Anticorrupção), especialmente o inciso IV, no tocante a licitações e contratos: 

 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

 
9.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

 
9.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
9.1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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9.1.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

 
9.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no item anterior, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas seguintes hipóteses: 

 
9.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
9.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
9.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
especialmente o inciso IV - no tocante a licitações e contratos: 

 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

 
9.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
9.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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9.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
9.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
9.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
9.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
9.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
9.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a 
Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
9.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

9.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
9.4.2. pagamento da multa; 
 
9.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
9.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
9.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos no subitem 9.4. 

 
9.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante ou contratada, 
adicionalmente ao subitem 9.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
9.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

9.6.1. Possível acumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas origem e 
fatos geradores diversos. 

 
9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente. 
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9.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração. 
 
9.9. Em se verificando a ocorrência de prejuízo a Rede Mário Gatti decorrente de ato punível praticado 
pela licitante será retido pela tesouraria o valor referente ao total do prejuízo sofrido junto aos créditos 
da mesma; 
 
9.10. A retenção de valor se dará a título de ressarcimento de prejuízo sofrido não caracterizando 
penalidade e não exime a licitante de aplicação de sanção administrativa pelo ato punível; 
 
9.11. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não 
será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato 
necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 
do Código Civil. 
 
9.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 

9.12.1. O recurso de que trata o subitem 9.12 será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
9.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

DÉCIMA - GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
10.1. A contratação exigirá a prestação de garantia de adimplemento contratual de 2% (dois por cento) 
do valor total do contrato. 
 
10.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá consistir em: 
 

10.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; ou 
10.2.2. Seguro-garantia, com prazo compatível com o da vigência do Contrato; ou 
10.2.3. Fiança bancária, com prazo compatível com o da vigência do contrato, emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
10.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
10.3. O prazo para apresentação da garantia de adimplemento contratual será: 
 

10.3.1. Mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela 
modalidade Seguro Garantia; 
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10.3.2. Até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de início efetivo do contrato para as demais 
modalidades. 

 
10.4. A cobertura das garantias deve abranger toda a execução do contrato administrativo e 90 (noventa) 
dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e a partir de qualquer 
alteração de valor no contrato. 
 
10.5. Na hipótese em que o último mês de prestação de serviço (11º mês de execução) for conceituado 
como ‘Conforme Parcial’ ou ‘Não Conforme’, ensejando redução do Percentual de Pagamento da parcela 
mensal, a diferença entre o valor efetivamente pago na última nota fiscal, e aquele que deveria ser pago 
será descontado do valor oferecido em garantia contratual pela contratada. 
 
10.6. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 
 
10.7. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia de que 
trata este item será liberada, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar do requerimento do interessado, por intermédio do Serviço de Protocolo, dirigido 
ao Diretor-Presidente da Rede Mário Gatti que deverá se manifestar quanto à execução contratual e 
encaminhar à Diretoria Jurídica. A liberação se dará mediante autorização do Diretor Presidente da Rede 
Mário Gatti, após parecer da Diretoria Jurídica. 
 

DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES E DA VINCULAÇÃO 
 
11.1. Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos, a proposta da Contratada, o 
instrumento convocatório da licitação com todos os seus anexos do processo administrativo epigrafado. 
 
11.2. O presente Contrato vincula-se ao ato homologatório da licitação e à proposta da Contratada 
juntada no documento SEI nº ____. 
 

DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
12.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
 

12.1.1. O Contratante poderá exigir durante a execução do Contrato a apresentação de qualquer 
um dos documentos exigidos para habilitação da Contratada. 

 
DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 
13.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, bem como no presente Edital e seus 
anexos. 
 

DÉCIMA QUARTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS LEI Nº 13.709/2018 
 
14.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado e/ou gerado em 
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decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
14.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial aos dados pessoais e aos dados pessoais sensíveis – repassados e/ou gerados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
 
14.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente se der causa à danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados e/ou gerados em decorrência 
da execução contratual. 
 
14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 
do serviço objeto deste contrato, tem acesso aos dados pessoais dos representantes legais, bem como 
dos procuradores da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, 
e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 
 
14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
 
14.6. A CONTRATADA fica obrigada a informar aos seus colaboradores quanto ao tratamento de dados 
pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Decreto Municipal nº 21.903/22 e Lei 
Municipal nº 14.666/2013, devendo coletar o consentimento destes. 
 
14.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
 

DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campinas/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas deste Contrato. 
 
E por estarem justas e CONTRATADAS, firmam as partes o presente instrumento. 
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ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: HMMG.2026.00001212-42 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de 
anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a 
demanda ambulatorial e cirúrgica. 
MODALIDADE:  
CONTRATANTE: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar 
CONTRATADA: ________________________________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________/____ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de in teresse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o art. 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pelo Contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no art. 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: ___________________________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:_______________________________________________________ 
Nome: _______________________________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________________________ 
CPF: _________________________________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados 
a processos de competência deste Tribunal. 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.  
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
 
Nota: Redação deste Anexo dada pela Resolução nº 11/2021. O Núcleo de Formalização de Ajustes da PGM deve formalizar o 
Termo de Ciência e de Notificação de acordo com a norma do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo vigente no momento da 
celebração do ajuste, independentemente do Modelo contido neste Anexo. 
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ANEXO IV – DADOS CADASTRAIS DA PROPONENTE 
 
 
Processo Administrativo: HMMG.2026.00001212-42 
Pregão Eletrônico: 83/2026 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de exames de 
anatomopatológicos para os pacientes atendidos na Rede Municipal Mario Gatti compreendendo a 
demanda ambulatorial e cirúrgica. 
Interessado: Rede Municipal Dr. Mário Gatti de Urgência, Emergência e Hospitalar. 
Critério de Julgamento: Menor valor global. 
 
 
Razão Social: __________________________________________________________________ 
C.N.P.J nº_______________________Inscr. Estadual nº________________________________ 
Inscr. Municipal (se houver):______________________________________________________ 
Endereço__________________________________________ nº___________ Bairro  ________  
Cidade ______________________________ Estado ____________________ CEP ___________ 
Telefone: (XX)________________________________Celular: (XX)________________________ 
 
Dados para emissão da ata e empenhos: 
 
Razão Social: __________________________________________________________________ 
C.N.P.J nº_______________________Inscr. Estadual nº________________________________ 
Inscr. Municipal (se houver):______________________________________________________ 
Endereço__________________________________________ nº___________ Bairro  ________  
Cidade ______________________________ Estado ____________________ CEP ___________ 
Telefone: (XX)________________________________Celular: (XX)________________________ 
e-mail:  _______________________________________________________________________ 
 
e-mail para envio da ata para assinatura: 
 
e-mail:  _______________________________________________________________________ 
 
Responsável pela assinatura da ata: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 
Cargo:______________________ 
Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 
e-mail:  _______________________________________________________________________ 
 
Obs1: Juntar cópia autenticada da procuração do assinante caso o mesmo seja diverso do representante 
habilitado na sessão de abertura. 
Obs2: A ata deverá ser devolvida pessoalmente e/ou postada via SEDEX no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data do seu recebimento. 
 
Responsável pela gestão da ata: 
Nome: _______________________________________________________________________ 
CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 



REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR 

Avenida Prefeito Faria Lima, nº 340 - Parque Itália, Campinas/SP 
CEP: 13036-902 - Telefone: (19) 3772-5708 / (19) 2115-4316 / (19) 2115-4371 

e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br  

 

      
 

. 
Pregão Eletrônico nº  83/2026 
 

77 

Cargo:______________________ 
Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 
e-mail:  _______________________________________________________________________ 
 
Responsável da Empresa: 
Nome: _______________________________________________________________________ 
CPF nº______________________________________ RG. nº____________________________ 
Cargo:______________________ 
Telefone: (XX)__________________________Celular: (XX) _____________________________ 
e-mail:  _______________________________________________________________________ 
 
Dados bancários da Empresa para créditos em conta: 
Banco:___________________nº da agência:____________Nome da agência_______________ 
Conta Corrente:________________________________________________________________ 
 
Obs1: O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) via crédito em conta corrente. 
Obs2: Caso o banco informado seja diverso do Banco do Brasil, o crédito será encaminhado via DOC/TED, 
ficando o custo do mesmo a cargo da contratada. 
Obs3: É expressamente VEDADA negociação do título em rede bancária e/ou terceiros. 
 
 


